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Aprova o orçamento de $ 8 bilhões ara 2004 
inicia contabilizando mais de três 

reciados no ano pela Assembléia 

~
PÓS quase quatro horas de dis
cus-são e votação. os parla
mentares apro aram na noite 

do dia 16 o Orçamento do Estado para 
20M. no valor de R$ 8.814 bilhões, com 
o texto original enviado pelo Executivo 
no final d etembro. 
1s o s m prejuízo da 
emenda' atadas em 
destaque e que tratam ria 
de. centralização da 
Udesc para o Sul do -
tado; a desLinaçao de R$ 
4 milhões para o pag -
menta cios valore atra
sado: da fí oria Da
th e de R$ 500 mil para 
a oon tl1.lção de casama
ta para o tratamento de 
radioterapia no Hospital 
Teresa Ramos em Lages: 
além de in estimento~ 
em rodo ias nos trechos 
lbicuí..nR-470 (Campos 
1 ovos) e Monte Carlo
Tangará; e das emendas 
enViadas pelo Executivo 
para garantir contrapar
tida aos programas Mi-

I ala 

crobacias 2 e BID IV 
Ao total foram apresentadas 440 emen

das e acatadas 114 pelo relator, deputa
do Antônio Ceron (PFL), que procurou 
trabalhar sem descaracterizar o projeto en
viado pelo Executivo. O parlamentar 

, 
or e 

SoknidoJle contou com a presença de autoridades estlulUllis e federais na área ambientlll 

Deputlulos cumprimentam-se depois de um dÜl inteiro de votações 

apontou ainda, em seu parecer, que o 
Orçamento o Estado está aplicando R$ 
20 milhões a menos do que os 25% pre
vistos pela Constituição para educação 
e R$ 51,5 milhões a menos do que os 
12% destinados à saúde. No dia 7, o 
Legislativo aprovou o PPA 2004-2007, 

que prevê investimentos de R$ 52,377 
bilhões e acolheu as reivindicações le
vantadas nas audiências do regionali
zado. 

Esta edição especial do AL Notícias 
faz um balanço do primeiro ano da 15a 

legislatura. 

defesa da 
Um dia antes de entrar em re

cesso, na manhã do dia 15, 
a Assembléia realizou os trabalhos 
de instalação e posse dos integran
tes do Fórum Permanente de Pre
servação da Bacia do Rio Uruguai 
e Aqüífero Guarani, sob a coorde
nação do presidente da Casa. Pre
sidido pelo deputado Sérgio Go
dinho (PTB), é integrado pelos de
putados Joares Ponticelli (PP), Ro
mildo Titon (PMDB), J orginho 
Mello (PSDB), Dionei da Silva 
(PT). Antônio Ceron (PFL) e Ode
te de Jesus (PL) e pelo ex-deputa
do estadual, Idelvino Furlaneto, 
que vai atuar como coordenador. 

O Aqüifero Guarani é a princi
pal reserva subterrânea de água 

um dos maiores 
aqüíferos do m 
ocupa área de 1,2 
quilômetros 
equivalente aos 
da Inglaterra, França 
nha -, sendo 840 
metros quadrados 
dos no Brasil. O 
na Argentina, 
Uruguai. O Fórum 
lhar para a 
biental, mamUlteJa.çélq 

servação do 
do Rio Uruguai e 
do Rio do Prata, 

Administração inova e amplia espaço da sociedade no legislativo Págillas 2, 3, 4 e 5 
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NSTITUCICNAL 

Administração 

Ações geram economia e permitem investimentos 
Meta é ampliar o controle social da AL 

No balanço do primeiro ano 
de ges-tão, o presidente da 
Casa, Vol-nei Morastoni, 

destaca a ampliação do controle 
social do legislativo catarinense, 
tanto no que diz respeito à con
dução administrativa quanto naq
uilo que concerne ao seu desem
penho enquanto fórum de repre
sentação dos catarinenses. Abaixo, 
Morastoni avalia o desempenho do 
parlamento e o leitor do AL Noti
cias pode conferir, nas próximas 
páginas, o trabalho realizado em 
2003. 

AL Noticias - Qual foi a tônica 
da relação com o Executivo? 

cas, indo muito além das funções estritamente legis
lativas, onde também foi intenso o ritmo. Ao mesmo 
tempo em que trabalhamos no interesse supra
partidário, garantimos o espaço e a livre participação 
de cada parlamentar, respeitando a proporcional
idade das bancadas. 

AL Noticias- A Assembléia cumpriu seu papel 
fiscalizador? 

Morasloni -Independência, har
monia e compreensão. Estas foram 
as marcas da relação, não apenas 
com o Executivo, mas com o Ju
diciário, o Tribunal de Contas do 
Estado e o Ministério Público. Um 
relacionamento civilizado e re-

Morastoni em coletiva à imprensa 

Moraslom - Ampliamos este papel e o controle 
social. O setor empresarial está ajudando no papel 
fiscalizador da AL. Abrimos as portas do Poder para 
todos os segmentos, levamos a Assembléia a todo 
estado, atendendo convocações de Câmaras, prefeit
uras e de sociedade organizada na realização de au
diências públicas sobre temas fundamentais para o 
desenvolvimento e qualidade de vida dos catarin
enses. Nesse sentido, uma grande inovação foi a Ilha 
de Acesso Popular, mais um espaço dedicado total
mente aos catarinenses, promovendo a inclusão dig
ital. Promovemos mudanças no proc'esso adminis
trativo, adotando sistemas de total transparência, 
gerando economia e abrindo espaço para novos in
vestimentos. Nosso setor de comunicação tem sido 
essencial também nesse processo de ampliação do 
controle social da AL. 

speitoso. Fomos aos chefes dos outros Poderes, e tam
bém recebemos a sua deferência com freqüência. 

AL Noticias- E a interlocução com o governo Lula? 
Morasloni - A Assembléia tem sido instrumento 

de mediação, de porta-voz, dos interesses de todos 
os segmentos da sociedade catarinense junto ao gov
erno Lula, cumprindo um papel de centro de refer
ência para o encaminhamento de propostas e reivin
dicações. No setor pesqueiro, intermediamos con
versações com a Secretaria Especial da Pesca e com 
o Ministério do Meio Ambiente, depois de promov
er encontros e audiências com os segmentos da pes
ca artesanal e industrial que culminaram com a en
trega da Carta de Itajaí ao secretário especial José 
Fritsch e à ministra Marina Silva, no dia 12 dezem
bro. O documento, de 160 páginas, é uma proposta 
elaborada pelos sindicatos patronais e de trabal 
hadores da pesca, Ministério da Agricultura e mib
istérios públicos Federal e Estadual e contém al, ,er
nativas para a isca-viva, que interfere nos est9ttues 
da sardinha, além de propostas de política I ara o 
setor. A proposta será analisada pela comissão com
posta recentemente pelos dois ministéTios para 
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definir políticas para a pesca. No mesmo encontro, 
recebemos a notícia de que o presidente Lula deter
minou a equalização do preço do óleo 
diesel, a ser feita via decreto, pleito apre
sentado por nós.' Esta equiparação do 
preço do diesel nacional com o interna
cional é u~a das maiores conquistas do 
setor da ~sca, pois reduzirá o custo op-

Trabalho partamentar 
no recesso 

erCl!~ciona:1 em torno de 70%. Outro pleito 
que s concretizou é a liberação de R$ 
580 . I pelo Ministério dos Transportes, 
que serão usados na conclusão dos três 
trevos de interseção do município de Ita
jaf com a BR-10L A volta da unidade da 
etrobras, fechada no último dia do gov

erno Fernando Henrique, foi outra grande 
vitória. 

AL Notícias - Qual sua avaliação dos 
trabalhos legislativos? 

Morasloni - Trabalhamos sintonizados 
com os líderes das bancadas e president
es de Comissões, num ano de muito tra
balho, com dezenas de audiências públi-

Diretora: Marise Ortiga Rosa 

Edição: Cleia Braganlwlo e Mirela Maria Vieim 

CoordeTUUlor: Celso A. S. da Rosa 

Durante o recesso parla
mentar, que termina 

em 15 de fevereiro de 2004, 
aAssembléiacontacom um 
órgão representativo inte
grado por parlamentares, a 
Comissão Representativa. 
Composta por oito deputa
dos e presidida pelo presi
dente da Casa, sua consti
tuição e funcionamento es
tão determinados no Regi
mento Interno (Capítulo 
VllII, Artigos 42 e 43). 
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u foi feito em 2003: 
Mesa Diretora em 2003 

Reuniões ordinárias 36 

Reuniões extraordinárias 01 

Processos administrativos 

Deferidos 355 

Indeferidos 78 

Arquivamento 05 

Diligência 35 

Deferidos parcialmente 45 

Consultas 13 

Outros 09 

Total 540 

Pregão 
presencial 
Instituído a partir de junho deste ano, o 

pregão presencial. uma das modalida
dqs licifat6rias, produziu uma economia 
de R$ 500 mil. A grande diferença é que 
esta modalidade de licitação pode ser re
alizãda com a presença dos fornecedores. 
A negociação do preço na hora da compra 
possibilita economia de até 30% entre o 
custo médio de mercado e o efetivamente 
negociado. 

Ampli a cQnç:otrêneia 8, ' m conseqü
ência. a redução llQS valare$. \!)fertades. Po
dem ser adquiridos através db pregão pre
sencial mater:ial de expediente equipa
mentos. combustivel. gêneros alimentíci
os e feitas locações. O uso deste processo 
licitatório sónão se aplica a questões mais 
complexas, como obras de.engenha:cia. 

Novos serviços de medicina complemen
tar como acupuntura, h me.opatia, 

fitoterapia, massoterapia e a ' '1eto Fenix, 
decpmbat~ ao tabagismo, passaram a ser ofe
reci:dos aos servidores e seus d,Elpendentes. 
Ai> mudanças na Divisão de Savde da Casa 
foram apmentadas pess.ealmente pelo pre
sidente VDlnei Morastoni (PT). Para. acomo
dar as mudanças, foram remanejados espa
ços, melhorand0 os serviços desde a recep
çãº até as ár~ reservadas aos :serviços de 
~sicologia, enfennagem ~ labol'Storial. 

A Divisão es\á ~volvendo ~anhas 
educativas. atividades físicas, exames pre
ventivg$. hábitQS alimentares e doenças crô
nico-degenerativas. Em atuação conjunta 
com a nutrição. o restaUlâl1te dos servido
res está melhorando a qualidade e a varie
dade dos alimentos oferecidos'. Está em fun
cionamento a ginásticalabolial, em convê
nio com o CUISO de Educação Física da 
Udes€. Cmno estím'Ulo à atiVidade. física foi 
firmaoo convênio com o Sesc. paia que os 
funoíonários e seus dependentes tenham 
acesso a diversas modalidades oferecidas a 
custo reduzido. 

Desde sua posse em fevereiro 
de 2003, o presidente Volnei 

Morastoni, juntamente com sua 
equipe e com apoio dos demais 
parlamentares membros da Mesa 
, priorizou investimentos, ancora
dos em estudos e análises técni
cas que mostraram o caminho da 
economia, como a aquisição de 
equipamentos em substituição aos 
locados, que vão representar uma 
economia de R$ 1 milhão a partir 
de 2004. 

Valor semelhante deverá 
ser economizado na área de 
informática com o uso do sof
tware livre que, além de mo
dernizar as 500 estações exis
tentes na Assembléia, trará 
atualização de licenças dos pro
gramas usados gratuitamente. 
Isso representará economia de 
R$ 2,4 mil por estação. Uma re
carregadora de cartuchos de tin
ta para impressoras foi adquiri
da, gerando economia de 80%, 
pois os cartuchos de todos os 
setores, incluindo gabinetes, são 

Recarregador de cartuchos gerou 80% de economia 

recarregados. Um cartucho novo custa 
em média R$ 90, e o recarregado, R$ 7. 

Outra medida que irá gerar econo
mia estimada de R$ 600 mil/ano é a 
aquisição de equipamentos que atual
mente são locados para atender as ne
cessidades de funcionamento da Tele
visão da Assembléia Legislativa 
(TVAL). A implementação de nova tec-

nologia no sistema de telefonia re
duzirá os custos anuais em R$ 400 
mil. 

Todos os compromissos financei
ros estão em dia e o saldo no caixa 
é positivo. Atualmente, a receita da 
AL fica em torno de R$ 12,5 mi
lhões a R$ 13 milhões, dependen
do da arrecadação do Estado. 

Possibilitar um melhor espaço para a sociedade, de 
maneira que a Assembléia Legislativa possa ser um 

centro de referência para a população, é um dos objeti
vos do Plano Diretor atual. Será iniciada, no próximo 
ano, a primeira etapa do projeto que prevê a ampliação 
de espaço para desenvolvimento das atividades 
legislativas e de relacionamento com a sociedade. Serão 
quatro novas salas de reuniões, totalizando seis que aten-

derão às reuniões das 12 comissões permanentes, dos 
fóruns e das Comissões Parlamentares de Inquérito 
(CPIs), além de audiências públicas. Será viabilizado es
paço para a Coordenadoria das Comissões, 
Coordenadoria e Consultoria Parlamentar, Coordenadoria 
do Orçamento Estadual, taquigrafia, dois mini-auditóri
os com capacidade para 100 pessoas e um com 500 luga
res, podendo se tornar uma praça de eventos. 

Setor de saúde foi incrementado 

Responsabilidade Social 
A ssumindo sua parcela de responsabilidade quanto 

fiãs questões sociais, a presidência da AL desen
volveu alguns programas em 2002, destacando-se a 
implantação do Projeto Antonieta de Barros, 
direcionado a jovens em situação de risco social. Vin
te e dois jovens que residem em áreas de risco, com 
renda familiar inferior a 2,5 salários mínimos, idade 
entre 16 e 24 anos, serão contratados como estagiári
os, recebendo bolsa de trabalho de R$ 350. O progra
ma tem acompanhamento da Escola do Legislativo e 
terá custo mensal de R$ 7 mil. 

A inclusão digital para visitantes da Assembléia, 
com a disponibilização de uma ilha de acesso à Internet 
com quatro terminais de computadores e curso de 
informática para jovens carentes, foi outra ação bus
cando atender a responsabilidade social. A chamada 
Ilha de acesso popular disponibiliza os terminais a 
todas as pes$oas que passarem pela Casa. 

Além disso, o parlamento engajou-se nas ações do 
Fome Zero - com a implementação de um Fórum Par
lamentar Permanente -, na luta contra a AIDs - abrin
do espaço permanente nos veículos de comunicação 
do Poder para mensagens de conscientização -, em 
campanhas de estímulo à adoção de Crianças e adoles
centes e a doação de orgãos, entre outras. 

a i 
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Com a participação de 899 pes
soas em atividades desenvol

vidas interna e externamente, a 
Escola do Legislativo, presidida 
pelo deputado Wilson Vieirá -
Dentinho (PT) encerra um ano 
produtivo, em que procurou atu
ar mais próxima da comunidade 
no segmento da inclusão social. 

buídas aos indicados pelo Centro de 
Educação e Evangelização Popular. 
Os pré-requisitos observaram a con
dição sócio-econômica dos estudan
tes, cuja a renda familiar deve ser 
de O até 2,5 salários mínimos, além 
de estar inscritos no vestibular do 
próximo ano. Os professores são 
bolsistas cedidos pela Udesc. 

milia. Outras duas parcerias foram fei
tas com escolas de idiomas. Nestes 
cursos, o subsídio da mensalidade é 
de 35%. 

De cimulação semanal e intema, disponível 
tambémno endereço www.alesc.sc.gov.br. 

o Informe da Presidêndll é uma das formas 
de dar absoluta transparência às ações admi
nistrativas conforme metas estabelecidas pela 
atual gestão. 

Convênio firmado entre a Esco
la e a Udesc, através do Núcleo de 
Estudos Afro-Brasileiros (NEAB), 
desenvolveu o Projeto Pré-vestibu
lar Comunitário, com aulas no 
período noturno, atendendo tur
ma de 35 alunos: 15 servidores da 
Àssembléia e seus dependentes; 
10 estudantes pré-definidos pelo 
NEAB e as outras 10 vagas distri-

Estabeleceu convênio com a Es
cola Superior de Educação Corpo
rativa (Esec), que oferece cursos de 
graduação a servidores do Legislati
vo e seus dependentes nas áreas de 
Administração em Finanças e Ad
ministração em Marketing, com des
contos de 20% a 36,5% nas mensa
lidades, de acordo com o número 
de participantes de uma mesma fa-

A Escola ainda deu seqüência e am
pliou este ano o seu Ciclo de Deba
tes, com palestras, seminários, vídeo
conferências, abordando temas de in
teresse da sociedade. Foram três eta
pas, que levaram a Escola a diversas 
cidades do Estado. Para o público 
interno, ofereceu cursos abordando 
o regimento interno, as comissões 
permanentes, assessoria parlamentar 
e de comunicação, atendimento ao 
público e Linux (sistema aberto de 
informática), além de propórcionar 
a conclusão do ensino fundamental 
e médio. 

O ul1'a forma de gerar economia foi o 
iuveslirnenlp no software livre. De 

acordo com a Divisáo de Informática, a 
maior dificuldade apresentada com o 
USO do sistema antigo era o custo, a se
gurança e a liberdade das 500 estações 
existentes na Casa, que 'Se encantravam 
ultrapassadas. 

A alualizaçãe e reno ação das licen
ças de tadas as estações representariam 
um gasto em torno de R$ 1 mUh:ã'o; va
Iar quê será eoonomizado com a adoção 
do softwàre livre. que permite aos usu
áI'ios executar, copiar, distribuir, estu
dar. modificar e aperfeiçoar o software 
em custos. Além da vantagem econô

miea, outro beneficio da adoção do 
software livreé o ganho em qualidade e 
agilidade do serviços na Casê.. A meta 
é ter todos os computadores com o novo 
sistema até o final de 2004. 

T novações-foram feitas no portàl de aces
Lo da AssembléiaLegislativana liltemet 
OOV\v.alesG.sç.gov.brl desenvolvido intei
ramente pelos servidores e utilizando 
soflware liv.re. Na página estão todos os atos 
do Parlament<>, €omo (') Diário da Alesc, a 
Agenda deEventos, Agenda do Presiden
te, Legislação, Pror.es o Legislativo, proje
tos em tramitação, lista de funcionários por 
lotação e por nome, ouvidoria on-line -
criada para receber denúncias, sugestões e 
criticas -. clipping digital. notícias em tem
po -real, links gerais de serviços governa
mentais e dos demais poderes. 

Disponibiliza instrumento de pesquisa 
sobre a legisla~o e projetos em bJamitaç~n. 
Thmbémé possivelfazer o acompanhamen
lo sobre o mandato dos deputados seleci
onando o nome do parlamentar e o ícone 
sobre seus pronunciamentos, notifcias elei
ç-.ão, proposições. 

A rede lógica também recebeu investimentos para modernizar 
e agilizar os trabalhos. Serão disponibilizados quatro pontos 

de rede em cada gabiJ,lete parlamentar com velocidade dez vezes 
maior que a anterior. O cabeamento foi reestruturado e mais de 50 
mil metros de cabos foram removidos com a setorização. Com o 
planejamento, o investimento na nova rede lógica foi reduzido 
pela metade do valor orçado inicialmente. 

TVAL 
Buscando a qualidade da pro

grama~(i) visual, a TVAL -
canal de televisão da Assembléia 
Legislativa -, mudou sua marca, 
criou novas vinhetas que valori
zam as imagens, cores e símbo
los de Santa Catarina. A partir 
de 19 de agosto, passou a exibir 
O Jornal da Assembléia, diaria
mente ao vivo, em duas edições 
(às Uh e 18h30), apresentando 
as principais notícias do dia no 
parlamento estadual. Fechou par
cerias com a Radiobras, o siste
ma SesdSaaai Epagri e TV Cul
tura de São Paulo, ampliando o 

alcance e a diversidade da sua pro
gramação. Apresenta ainda entrevis
tas ao vivo e gravadas com os as
suntos de maior repercussão no 
Legislativo e no Estado. 

A partir de 2004, a TV AL será as
sociada da TAL - Televisão Améri
ca Latina -, uma organização da So
ciedade Civil de Interesse Público 
(OSClP), sem fins lucrativos, volta
da à integração cultural, social e eco
nômica da América Latina. A par
ceria terá início em meados de 2004, 
com inserção da programação da 
TV AL na emissora internacional e 
vice-e-versa. 

AL Notícias 11 

Com formato novo, maior número de 
páginas, conteúdo ampliado e diver

sificado inaugurado em dezembro do ano 
passado, o AL Notícias - jornal semanal 
do Poder Legislativo -, em 2003 acompa
nhou, dentro ou fora da sede, todas as 
atividades do Poder Legislativo, parla
mentares e administrativas, ao mesmo 
tempo em que aperfeiçoou seu projeto 
gráfico, sua logotipia - que acompanha a 
usada pela TVAL e pela Rádio Alesc -, e 
ampl~ou sua tiragem de quatro mil para 
oito mil exemplares. 

Além da cobertura e divulgação do Po
der, consolidou dois espaços essenciais 
para uma d~s metas estabelecidas quan
do do seu lançamento: a página dedicada 
às entrevistas brindou os leitores catari
nenses com idéias, histórias e lutas de de
zenas de pessoas, algumas delas celebri
dades - como as atrizes Neuza Borges e 
Zezé Motta, Frei Beto, Ziraldo -, outras 
nem tanto, como Dona Maria de Lourdes: 
73 anos, mulher, negra, catadora de lixo 
nas ruas de Florianópolis - ou melhor, 
recicladora. 

No Comunidade, os catarinenses que re
cebem o AL Notícias também percorreram 
diversas regiões do Estado com os jorna
listas e fotógrafos, conhecendo desde ati
vidades de pessoas e organizações da so
ciedade civil dedicadas a crianças, adoles
centes, idosos, até problemas e soluções 
encontrados por municípios de todo o 
Estado para a área ambiental. Problemas, 
denúncias e soluções manifestadas por co
munidades diversas - desde pescadores do 
Sul do estado aos moradores dos morros 
da Capital-, fizeram da contra-capa do jor
nal uma das mais visadas pelos leitores. 

Em 2004, a meta é ampliar tanto o nú
mero de páginas quanto a tiragem, conso
lidando o papel do AL Notícias como in- . 
terface entre catarinenses e seus represen
tantes no Legislativo. 
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3: A avaliação das diretorias da Casa 
"~irF"~,nr. l"'a de Finanças 

~!W~l0S um zelo muito especial em relação a esta área, tanto que vamos 
~rt~mpal do ano com o orçamento sem problema algum. Na questão da Lei 

CUJ.LU\.'''U'''' Fiscal, quanto a gasto de pessoal, a Assembléia está se 
aixo do limite prudencial estabelecido, e deveremos estar alcan

)a~lIllirr nos primeiros meses de 2004. Um trabalho com muito cuida
nejamen1to e que está tendo um resultado muito interessante. Vamos 
finanças da Casa em ordem, com muita tranqüilidade neste ano". 

Be1lcrli Fcma, pztXlllCdJr 

de Documentação 
coisas mais importantes foi o primeiro passo dado para a reforma 

com a formação de grupos de estudos. O mais significativo no 
quanto à disponibilização de informações na área de legislação: a 

,;);)Ca.LUJ J.."" lQ sofreu mudanças e os equipamentos que estão sendo ad
promovendo acesso mais rápido às informações do Poder 

Isso tem contribuído para melhorar os serviços e aperfeiçoar o tipo 
levada ao público". 

Fciria9, dintma 

de Recursos Materiais 
do sistema de pregão, um procedimento econômico e transpa

importante neste primeiro ano. Isso foi um dos grandes passos do 
Temos buscado implantar uma nova consciência de economia. Em 

temos discutido com os departamentos sobre as necessidades de 
material ou equipamentos: se há real necessidade de adquirir, se 

);)~"UU'.1QuL<:: ae substituição, de criar uma nova alternativa para aten-
[leC:8SSiEl:ad'e. Acho que uma das coisas que deixamos marcadas no 
retomada de consciência pela valorização do bem público, pela eco-

necessidade de adquirir aquele bem." 
rcn::::isc:o cB Silva, diZetDr 

to Administrativo 
:l8l'Ic:aJJLtes as iniciativas para modernização. Como exemplo, cito o 
lJll()mtatllca, que foi refeito e que já está ativo, otimizando sensivel
.o1<::I.1"J,C1, o conceito de modernização. Com o sistema de informática 

se amplifica, de forma significativa, os dados e elementos que 
comunidade, os conteúdos que estão na rede de informática". 
dizetI:r 

de Serviços Gerais 
os recursos (públicos) estão sendo bem aplicados. N6s coloca
na Central Telefônica, que direciona as ligações telefônicas. Isso 

economia mensal de R$ 30 mil. Outra ação que vai permitir uma 
é o tarifador adquirido para a nossa Central. A implantação da 

muito importante também." 
HIrt:ins, c:tizea:r 

u c.:u;a:o é uma área que a gente sente que o investimento está sendo 
nova administração. A TV Assembléia e o Jornal, por exemplo, 

todo o suporte administrativo e financeiro, realizaildo um trabalho 
atendendo a todos os parlamentares. Aqui, na Sala de Impren

trabalhando com total liberdade e isenção, todos os partidos têm 
A atual administração nunca precisou reparar nada, foi tudo 

e de comum acordo com a administração". 
aCllêildo, coon:ie!lac:i:l 

len,aOt.,n·a e Controle do Orçamento Parlamentar 
de vista do zelo administrativo, é uma meta que o presidente traçou 

~~~Y,Etm:~llWlriIlldo rigorosamente. A gente percebe que em função do zelo, da 
~~tm.i~ do cuidado que ele tem com os recursos públicos há possibilidade 

IlOvôl~üive:stimE~ntIDs. Como nós temos que realizar nossos serviços, conse
;j1§l).ünOl~:t4:@ essa administração, a modernização do sistema de informática, en
."I:..~;r;,"", r""""'.~lCU:!LLU;) ajudar bastante". 

,Stei(ler" CXXIrdenador 

Departamento Parlamentar 
"Para a administração do departamento parlamentar o mais importante que essa 

gestão realizou foram os cursos de regimento interno com as comissões e da mesa 
dos deputados, que facilita o nosso trabalho em relação aos deputados e demais 
setores da Casa". 

JOEJá All:erto BrauDsperga:-, dizetrr 

Coordenadoria das Comissões 
"O mais importante foram os investimentos que permitiram a participação da 

sociedade nos eventos. A nossa área, que cuida basicamente do debate, do proces
so legislativo, foi definitivamente o setor que mais ganhou na nossa avaliação, na 
medida que a sociedade passou a ter uma participação muito mais intensa. Se 
ampliou a maneira da sociedade tomar conhecimento e posições e até reagir em 
relação ao que o Legislativo produz. Além do trabalho das comissões permanentes 
que pode ser acompanhado, temos as audiências públicas e f6runs permanentes. 
Temos também a divulgação através dos veículos de comunicação da Assembléia. 
Essa interação com a sociedade, processo que possibilitou sua aproximação com o 
Poder Legislativo, foi o grande feito da atual administração na nossa área". 

Jaime Mmte1li, axmi=naã?r 

Centro de Informações 
'~ coordenadoria de informações pensa sempre no lado da economia mesmo, 

tanto quanto ao material, como papel, até telefones, encaminhamentos via correio. 
O que se faz hoje é encaminhar via e-mail, para otimizar os nossos custos, assim 
economizamos também os telefones para minimizar todos os custos que a Casa tem 
com este setor. Por isso, destaco os investimentos na área da informática, através da 
rede 16gica, que realmente facilitou o acesso com maior rapidez, dando mais efici
ência e agilidade ao nosso trabalho". 

Hiria I.uiz:I llil.ln9cD, c:xxm:i!n!Jc:br 

Divisão de Informática 
''Foram importantes os investimentos no software Proclegis, ou seja, tramitação 

de matérias e expediente, na Rede Lógica, que seIVe para aumentar a velocidade do 
processamento e também a aquisição de computadores novos. 

O que mais me chamou a atenção foi o planejamento feito pela equipe, que resul
tou em economia para a Casa. Muitas empresas elogiaram pela ampla abertura e a 
transparência dos processos licitat6rios. 

~ OIrlaJ SiiIU&::1. di.R!tIr 

Divisão de Administração Financeira 
"O setor financeiro é uma área técnica que exige um planejamento junto à presi

dência d_a Casa com controle de gastos. E isso foi feito, facilitando o trabalho em 
todos os setores, dando condições para realizar planejamento e em, conseqüência, 
redução de despesas. Foi estabelecido inclusive um cronograma de pagamento de 
pessoal e das demais obrigações ': 

HildJ n&lUltin" c:tizea:r 

Divisão de Serviços Técnicos e Manutenção 
"Uma das ações mais significativas é, sem dúvida, o projeto de ampliação das 

instalações físicas da Assembléia Legislativa, prevista no Plano Diretor realizado 
pelo arquiteto que projetou o prédio. Está previsto construção no anexo norte, sul 
e audit6rio. Estamos em fase de licitação dos projetos complementares do anexo 
norte e do auditório com capacidade para 500 pessoas e a reforma do terceiro andar. 
Todas as mudanças estão previstas no Plano Diretor que norteia agora as nossas 
ações e construções e têm como objetivo melhor atender ao público catarinense". 

.li.t:àJ:i.la:n At:rIrsi, d:irét:ar 

Coordenadoria de Licitações 
'~ Coordenadora de Licitações deu um grande passo quando implementou o 

sistema de licitações, denominado Pregão Presencial. Esse sistema de licitação pos
sibilitou que nas aquisições realizadas durante o ano de 2003, a Casa tivesse uma 
economia que gerou mais benefícios às outras atividades realizadas aqui neste Po
der. Foi um grande avanço para contribuir com a eficiência e com a economicidade 
da Alesc". 

Osmar Rogge, cooIdenador 

• 
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Volnei Morastoni (PT) " 

Entre as principais lutas dômandato do par
lamentar itajaiense estão os esforços junto 

ao governo federal pela internacionalização do 
Aeroporto de Navegantes e pela flexibilização 
das taxas de embarque para vôos charter entre 
países do Merco~ul. Empenhou-se na defesa 
da ~an.utenção do certificado de filantropia da 
Umvall e pela conclusão dos trevos de acesso 
a Itajaí, na BR-101. Também teve destaque a 
atua9ão decisiva de Morastoni junto ao gover
no Lula na luta pelo retomo da Petrobras a 
Itajaí. 

Entre os projetos de sua autoria, merecem 
destaque o projeto de lei que institui o Dia Estadual da Cultura e da Paz. e a Lei 
n° 12.691, criando o Dia doLeomsmoCafarinense. ' 

'. 

Onofre Agostini (PFL) 

A lém dos atendimentos ao ~úblico na 
parte social (através de sua assesso

ria, em gabinete), o parlamentar encami
nhou várias proposições. 

É dele substitutivo à projeto de Rogé
rio Mendonça, que altera lei de 93, dan
do passe livre no transporte coletivo in
tennunicipal aos portadores de deficiên
cia. Onofre também quer mudar a lei am
pliando de quatro para seis meses a li
cença maternidade. Outro projeto do par
lamentar, em tramitação, determina que 
as concessionárias de telefonia fixa colo
quem contadores de pulso em cada pon
to de consumo no endereço que estive
rem instaladas. 

Nilson Gonçalves (PSDB) 

E tre seus projetos de lei destacam-se o 
que autoriza o governo estadual a cons

truir casas residenciais dentro de áreas esco
lares para servir de moradia a policiais que 
farão a vigilância das escolas públicas, e o 
que obriga as distribuidoras de combustíveis 
a colocar lacres eletrônicos nos tanques dos 

s. 
Proposta de sua autoria pretende isentar 

as maiores de 65 anos do pagamento 

de taxas estaduais para renovação da cartei
ra de habilitação, emitida pelo Detran. Ou
tro destaque é o PL que estabelece a 
obrigatoriedade do uso de equipamento para 
identificação de dinheiro falso nos bancos. 
A instituição de bônus pecuniários e de pon
tuação por merecimento aos integrantes da 
Polícia Civil e Polícia Militar, em casos de 
apreensão de armas, também está sendo pro
posta por Gonçalves. 

2° Secretário 

mildo Titon (pMDB) 
side a Corregedoria da Casa. Re

presentante do Meio Oeste e Planal
to ul, Titon propôs e conseguiu apoio 
de eus pares para instalar o Fórum Pdr

entár Pennanente da BR-282 (trecho 
es-São José do Cerrito-Vargem-Cam-
Novos), por ele presidido. Emenda 

à i do Simples de sua autoria corrigiu 
•. tiça cometida com as vinícolas, que 

avam ICMS na compra da uva e na 
h1 :ustrialização de sua produção, Ago
ra estão isentas do tributo na compra da 

lnnbém destaca-se a proposta de re-
_ ..-.-_.entação da concessão de subven

s sociais às associaçóes de bombei
comunitários e voluntários. A regu
entação definiu, baseada na popula
dos municípios sede das associações 
ombeiros, o limite mínimo de recur
destinados a cada instituição. Antes 
nas quatro ou cinco associaçóes de 

bo eiras voluntários consumiam mais 
de 0% do montante. 

3° Secretário 

Sérgio Godinho (PTB) 
Vm seu primeiro mandato e representando a 
Üregião de Lages, propôs a instalação da Co
missão Pcrrlamentar de Inquérito da Casan, em 
andamento na Casa. Como integrante da Mesa, 
o parlamentar, por força regimental, não pôde 
integrar a CP!. . 

É de sua autoria projeto de lei visando dimi
nuir a violência no trânsito próximo às insti
tuições de ensino, garantir a segurélllça para 
professores, alunos, funcionários e evitar o co
mércio de drogas lícitas e ilícitas. Apresentou 
31 emendas ao Plano Plurianual de Ações para 
assegurar diversas obras na região. Faz parte do 
Fórum Pennanente Pró BR-282, que,permitiu a 
retomada das obras na rodovia. Pdrticipou di
retamente da criação do projeto que criou o 
Revigorar, que reduziu multas aplicadas a em-

presas inadimplentes com o Tesouro estadu
al. É membro de nove fóruns parlamentares 
permanentes e integra ainda a Comissão de 
Reforma Administrativa da Assembléia. 

Altair Guidi (PP) 

Em seu terceiro mandato, 
trouxe à discussão, tan

to em plenário como em 
suas bases, na região Sul, os 
principais problemas, sem
pre sugerindo soluções per
tinentes e exercendo uma 
opesição responsável. 

Em relação àBR-101 des
tacou a necessidade de o go
verno estadual dar continui
dade ao "Convênio de im
plantação do ordenamento 
fís'col territorial" da área 
impactada pela duplicação 
da odQvia . trecho Palhoça 

ivisa SCIRS. Na educa
~ sugeriu o engajamento 

4°Secreumw ----------------------------------------------

Secretarias Regionais 
a erradicar o analfabetis

:]li adulto. Reivindicou a 

Francisco de Assis (PT) 

Tramitaram na Casa 20 projetos de autoria do parlamentar. 
Desses, oito foram sancionados pelo governador e transfor

mados em leis estaduais. Há também mais dois projetos aguar
dando sanção. Em junho, foi promulgada pela Mesa emenda 
constituciOlial emancipando o Corpo de Bombeiros da Polícia 
M~itar. Apresentou mais 46 proposições. 

E sua a Lei n° 12.583, obrigando a instalação de dispositivos 
hidráulicos, com fechamentos automáticos, para controle e are
dução do consumo de água em todos os empreendimentos imo
biliários públicos estaduais. Pessoas portadoras de deficiência 
física permanente têm a garantia, na Lei nO 12.587, de cota de 
10% do total de casas populares de programas públicos estadu
ais. Já os motoristas do Estado poderão conferir, por força da Lei 
nO 12.671, os valores das multas de trânsito arrecadados nas 
rodovias estaduais ou sob administração de Santa Catarina, pois 
o governo está obrigado a divulgar os dados. Projeto criando 
farmácias populares, que comercializarão medicamentos gené
ricos a preços tabelados, aguarda ~~ção governamental. 

inição de políticas para 
do carvão na geração de 

~ rgia elétrica. 
a área de meio ambiente, 
pôs audiência pública 
avaliar as diferentes ini-

'vas estaduais relaciona
à reciclagem de materi

ai e propôs a implantação 
da odovia Interpraias, sem 

Iquel' agressão ao meio 
iente aproveitando o lei
atura! da atual estrada. 
arlamentar defende a 
tituição de empresas re

gi . de saneamento bási
co cani capital compartilha
do:entre o Estado, através da 

an, e os municípios. 
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Crescimento forte e saudável 
N a avaliação anual fei

ta pelo líder do 
PSDB, deputado Jorginho 
Mello, a atuação da ban
cada foi determinante. Vá
rias proposições foram 
apresentadas e relatadas 
pelo partido, totalizando 77 
projetos. Neste ano foi o 
partido que mais cresceu 
no Estado e está sendo 
considerado como o ano 
de grandes conquistas 
para a legenda. 

Com o intuito de bus
car a unidade partidária, 
o PSDB busca estar sem
pre inteirado de todas as 
proposições ocorridas na 
Alesc. Para que a banca
da se torne cada vez mais 
unida ocorrem reuniões 
semanais para discutir os 
assuntos essenciais, bus-

cando decisões harmôni
cas e coerentes. 

Jorginho apresentou 
projetos importantes 
como o Projeto nO 375/03, 
que altera a Lei nO 6.843, 
que dispõe sobre o Esta
tuto da Polícia Civil do 
Estado, tratando da equi
paração da aposentadoria 
da Polícia Militar e da Po
lícia Civil. Também foi 
instalado pelo deputado 
o Fórum Permanente para 
assuntos relacionados ao 
Besc, o qual preside. O 
parlamentar foi relator do 
Plano Plurianual de 
Ações 2004/2007. "Se de
pender desta liderança e 
de toda a bancada, o cres
cimento continuará de 
forma forte e saudável", 
aposta Jorginho Mello. 

Oposição 
fiscalizadora 

Defesa vitoriosa dos 
projetos do Executivo 

Deputado Joares Pon1icelü 

Deputado Rogério Mendonça - Peninha 

Ocupando seu segundo 
mandato no legislativo es

tadual, o deputado Rogério 
Mendonça - Peninha, líder da 
bancada peemedebista, afirma 
estar muito satisfeito com o tra
balho desempenhado à frente 
da liderança do seu partido em 
2003. ')\provamos todos os pro
jetos de interesse do governo, 
como a reforma administrativa, 
o Pró-emprego, o Revigorar e o 
reajuste dos servidores da Se
gurança. Eu e o líder do gover
no na Assembléia, deputado 
Herneus de Nadal, não tivemos 
problemas para que os projetos 
governamentais fossem aprova
dos". Sobre as críticas da opo
sição, Peninha considera que es
tiveram dentro da normalidade, 
servindo para reavaliação dos 
trabalhos e mudança de rumo, 
se necessário. "Pensei que nos-

sa bancada passaria por um pro
cesso mais desgastante, mas para 
nossa surpresa houve tranqüilida
de". 

Propôs e conduz os J?órunsftalcr 
Brasileiro, de incentivo ao inter
câmbio entre os dois países, e o 
da Adoção. 

Entre os principais projetos de 
lei de sua autoria aprovados, o que 
estabeleceu novas regras para 
comercialização da cebola no Es
tado; o que cria o Serviço de Me
diação Familiar, e o que modifi
cou a lei da gratuidade do trans
porte intermunicipal a pessoas 
portadoras de deficiência (lei pro
mulgada em 93, de autoria do ex
deputado Pedro Bittencourt), ade
quando-a à legislação federal. In
cluindo as indicações, os reque
rimentos e moções, Peninha apre
sentou mais de 200 proposições 
durante o ano. 

Responsabilidades aumentaram 
Compondo a bancada peti t no Legislati o pela se>

gunda vez, este ~ o egundo ane em ue Afrânio 
Boppré está na liderança da ban ada. Ac elita 'lU foi 
um ano de adapt çôes tanto para o Legi laUvo Gomo 
para o Ex cutivo. "'A OUlpO 'ição da Al c mudou a
tante, até mesmo os que antes eram governo tiveram 
que se adaptar para ser oposição, e confesso que ainda 
não aprenderam. Quanto ao Executivo, no meu ponto 
de vista, ficou refém da reforma administrativa que 
tinha desencadeado a partir de janeiro". 

Para Boppré, as responsabilidades do partido au
mentaram significativamente com a presidência da 
Casa. "Atuamos de uma forma independente, apoia
mos alguns projetos do governo, mas tambérp. fomos 
contra". 

o deputado petisla apresentou árie proj os de 
lei. na maioria v&ltado à questão da preservação am
bienlal e {)ualidad e Vida OS r..atarínenses. Um de
le institui O dia 22 e etembro como Dia Catarln"n
se Sem CllITo. Também sobre o mesmo tema. mobilida
de urbana, Apre eulou pl""Qjet para redi cussão do uso 
do e paço urb;;mo. abrindo espaço pará trân ito de bi
cicletas e meio de lransporteaHen1ati~os. Oull-a ou
quNa foi a apro ação do projeto que trata da regula
mentação do recolhimento de p1ll13, . batetias e congê
neres. A idéia é dar resp nsabilidade legal aos produ
tores e vendedores dos produto. além da educação 
ambiental com trabalho nas e colas. Também propôs e 
pre ide o F6,f'lJ111 Parla.mentar Permanente do Plano 
Estadual de EduClJÇãO. 

"Politicamente, chego ao final deste ano com a 
consciência do dever cumprido, aquele preconi
zado pelo Dr. Ulysses Guimarães, de que não há 
democracia sem oposição fiscalizadora e atuan
te". A avaliação é do líder do Partido Progressista 
na Assembléia, deputado Joares Ponticelli, em seu 
segundo mandato. Quanto à atuação estritamente 
legislativa, ele avalia positivamente as iniciativas 
de sua bancada. De sua parte, as principais pro
posições - em andamento - são o projeto de lei 
que institui uma política para fomentar e norma
tizar a aqüicultura e o ante-projeto implementan
do uma política específica para a ciência, tecnolo
gia e inovação, que deve ser remetido pelo Exe
cutivo em março. "Iniciamos ainda, em dezem
bro, o ciclo de audiências públicas para elaborar 
o ante-projeto do Plano Estadual de Gerenciamen
to Costeiro", comenta. Para ele, a Assembléia cum
priu seu papel, com múltiplas atividades e inú
meras audiências públicas. 

Joares, é também, primeiro secretário do Bloco 
Brasileiro junto à União Parlamentar do Merco
sul (UPM) e, nesta condição, teve ativa participa
ção em encontros realizados no Brasil e no Exte
rior representando a Assembléia. Joares tem atu
ado, nesse segmento, no sentido de ampliar o 
leque dos países-membros do Mercosul e de pre
parar a criação do Parlamento Sul-Americano, nos 
moldes do Parlamento Europeu. 

( 
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Ação social intensificada 

Deputado Narcizo Parisotto 

Em seu terceiro mandato, o deputado Narcizo Parisotto, 
líder da bancada petebista, salienta a colaboração de 

seu colega de bancada neste ano, deputado Sérgio 
Godinho. "Contei com a colaboração dele para traduzir 
em ações o pensamento do PTB", afirma. 

A aprovação de seu projeto que proíbe hos
pitais da rede pública e privada de cobrar va
lores, no ato ou antecipando internações hos
pitalares de emergência, foi uma das grandes 
vitórias contabilizadas pelo parlamentar. A pro
posta transformou-se na Lei Estadual nO 12.571, 
sancionada em 7 de abril deste ano. '~Agên
cia Nacional de Saúde (ANS), em período pos
terior a este, adotou medida semelhante, o que 
indica que estávamos no caminho certo quan
do da iniciativa. A condição financeira de um 
cidadão não pode ser fator determinante para 
o seu atendimento ou para que os hospitais 
decidam ou não quem atender", sintetiza. 
ParisoUo também destaca o projeto de lei proi
bindo a comercialização de bebidas alcóolicas 
nas rodovias catarinenses, além de encaminhar 
diversas indicações ao governo, como a que 
pediu providências em relação à planta conhe
cida como timbó, de onde é extraída uma subs
tância tóxica usada na fabricação de insetici-
das. O timbó é comum na região Oeste e vinha 

causando grandes prejuízos aos pecuaristas e agri
cultores por causar intoxicação ao gado bovino. Com 
relação ao trabalho coletivo, ele salienta o empenho 
de todos para que fosse viabilizado o campus da 
Udesc na região Oeste. 

Diálogo aberto 
Em s~llquarto mandato, o de]pu,l:add.AiJ!I 

do PFL no Legislativo com apl:esi~1I 
além de suas atividades como ""I'i,14U1UIi! 

a bancada, mas a oposição feita pelo 
que agir, pois o governo não enviou 
sociedade as incoerências do an'IPr1nl destaca. 

Entre suas principais propostas, foram as que ele destacou na <;'Q.lLLj./'a..t..LL 

o parlamentar recebeu para relatar 
encaminhou várias propostas para 
que propôs a isenção de ICMS a 
comercialização de produtos 
propondo incentivo ao esporte <U.J,I.a.U'J~ 

Incoerências 
dogovemo 

O deputado Hemeus De Nadal 
(PMDB) , líder do governo 

em 2003, procurou conciliar a res
ponsabilidade dos trabalhos 
legislativos, audiências públicas, 
votações de projetos na Comis
são de Constituição e Justiça e em 
plenário. Sua primeira missão 
nesta função foi articular apoio 
entre os partidos com assento na 
Casa para compor uma mesa 
eclética e conduzir o deputado 
Volnei Morastoni à presidência do 
Poder Legislativo. Sua agenda po
lítica foi pautada em temas liga
dos à geração de empregos, à agri
cultura, à saúde, à educação e à 

o projeto de lei que prevê o aprovei
tamento de alimentos não-consumi
dos, com data de validade vencida 
mas em plenas condições de serem 
utilizados sem risco à saúde huma- . 
na, para doação às entidades filan
trópicas e às famílias de baixa ren
da. A proposição está tramitando 
nas comissões- técnicas e deve ir a . 
plenário no começo de 2004. Soma
se a todas as atividades do parlamen
to - comissões permanentes, audi
ências públicas e fóruns -, a partici
pação nas reuniões do colegiado do 
governo. 

Defesa dos direitos humanos 

segurança pública. 
Na condição de líder 

governista, estabeleceu 
amplas negociações e 
um diálogo aberto com 
as demais lideranças de 
p~dos. "Meu objetivo 
foi garantir apoio na 
aprovação de diversos 
projetos de origem go
vernamental, como a 
reforma administrativa, 
o Revigora, que conce
de condições de paga
mento às empresas de
vedoras de ICMs, o 
Fundo de Apoio às 
Micro e Pequenas Em
presas, o Pró-emprego 
e o projeto que estabe
lece aumentb no teto de 
enquadramento às 
micro e pequenas em
presas - Simples/SC", 

Em seu segundo 
mandato, a depu

tada Odete de Jesus, 
líder do Partido Libe
ral na Alesc, em 
2003, foi autora de 
diversos projetos de 
lei que declaram ins
tituições de utilidade 
pública, moções e 
homenagens a pes
soas e entidades que 
prestam serviços à 
comunidade, indica
ções e requerimen
tos. A tônica de seus 
pronunciamentos no 
uso da tribuna este
ve voltada à defesa 
dos direitos da mu
lher, do consumidor, dos direitos huma
nos.e, principalmente, a defesa dos in
teresses dos evangélicos, classe que re
presenta no legislativo estadual. Entre os 
projetos de lei mais polêmicos apresen
tados destacam-se o Programa de Aten
dimento Especial à Mulheres e Crianças 
Vítimas de Violência Sexual proibição 
da cobrança do ICMs nas contas de ser-

.. . ,~ A." ... f .. lo I • • , lo, '~', ~. 'lo • .,. .... ~ .. "", I·. - •• 

viços públicos estaduais a igrejas e tem
plos de qualquer culto, a obrigatoriedade 
dos estabelecimentos que vendem gêne
ros alimentícios a divulgar data de venci
mento dos produtos em promoção, a di
vulgação dos Direitos do Paciente e a obri
gatoriedade de implantação de cursos pré
vestibulares gratuitos para jovens caren
tes na rede pública de ensino . 

• .......... ,. .. .. .. ... .. ... , • • '. • ........ ~ , ... '" 11 •••• •• 
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_......----_____ __ 'WARLAM E NTARES 

Cesar 
Souza (PFL) 

Antônio Carlos Vieira - Vieirão (PP) 
Ex-secr~tár.iO estadual da Fazenda e servidor estadual, Vieirão, em 

seu pnrneITO ano de mandato, acompanhou de perto todas as ações 
governamentais, no estrito cuidado do interesse coletivo, além de de
zenas de proposições encaminhadas. Integra duas Comissões Parla
mentares de Inquérito - a da Dívida Pública e a da Casan. 

Entre as principais propostas do parlamentar, -destacam-se a que 
autoriza o uso, pelas Polícia Civil e Militar, de armas de fogo apreendi
das e que estão à disposição da Justiça; a que estabelece o cadastra
mento estadual dos veículos de atendimento médico de emergência e 
o cancelamento de débitos autorizados e outros lançamentos da fatura 
de prestação de serviço. É dele, também, o pedido para que o 'llibunal 
de Contas do Estado realizasse auditoria especial para analisar o pro
cesso de construção do Complexo Penitenciário da Grande Florianó
polis, localizado no município de São Pedro de Alcântara. 

D eeleito flOr mais quatto 
~QS, de fazer atendi
m entos na área social. atra
vés de sua assessoria em ga
binete. o parlamentar enca
minhou 339 requerimentos 
aproximadamente SO.indiea
ções e sete projétos de lei. 

Entre eles, ainda em tra
mitação. déSlaca-se o que in
c1uina merenda escolar su
cos de frutas produzidos DO 

Dionei Walter da Silva (PI) 
José Paulo Serafim (PT) 

D ealizarum mandato popular, 
~ ~articipativo e transparente é 
a marca do deputado José Paulo, 
em sua segunda legislatura na As
sembléia. É autor do projeto que 
criou o título Prefeito Amigo do 
MeioAmhiente, que vaihomena
gear os prefeitos que demonstram 
responsabilidade, criatividade e 
prioridade quanto ao tratamento 
dos resíduos sólidos urbanos. 

Estado. O prõjeto tem respalde 
no artigo 153, da Constituição 
estadual, que determina que a 
saúde é um direito de todos e 
um dever do Estadõ, garantida 
mediantepolíticas sociais e ecxr 
nômicas que visem a reduçio 
do ÓSCQ de dóeI$iS. Outro pro
jeto importante de autoria do 
parlamentar diz respeito ao es
tímulo ao primeiro emprego e 
emprego após os 40 anos de 
idade. 

A tuou de forma deci
siva para a realização 

do orçamento regionaliza
do, que culminou com a 
inclusão no PPA 2004/ 
2007 de todas as priorida
des apontadas em 29 au
diências públicas regio
nais realizadas pela As
sembléia 

Preside a CPI da Casan 

e seu primeiro projeto 
aprovado em plenário - as
sinado também por seus 
colegas de bancada -, depu
tados Volnei Morastoni e 
Wuson Vieira - Dentinho, 
trata do uso de softwares 
livres em todo o âmbito da 
administração pública. 

Junto como deputado Pe
dro Baldissera, também da 

bancada petista, 
o gabinete de Di
onei produziu 
cartilha sobre o 
Plano Safra e, 
por sua solicita
ção, a Comissão 
de Agricultura 
promoveu audi
ência sobre cré
dito fundiário e 
a 1 a Conferen
cia Interestadu
al sobre Sobera
niaAlimentar. 

Lício Mauro da Silveira (PPJ 

Desarquivóu o 
p r ojeto de 

eme.nda à Consti
tuição que visa dar 
autonomiaao pE7 
r itos oficiais da Se
cretaria de Segu
rança Pública, de
satrelando-os do 
aparelb o poliCiaI 
vigente. A propos
ta será apreciada. 
por acordo de lide
ranças, no começo 
de 2004. 

Em maio, por 

nbar a poLêmica sobre are
dução do número de ve
readores. 

São de sua autoria a 
emenda constitucional e a 
Lei complementar que se
pnltaram as iniciativa de 
dhisão da ilha de Santa 

Também apresentou projeto de 
lei que autoriza os órgãos dos p0-

deres Executivo, Legislativo e Ju
diciário estaduais a adquirir veí
culos automotores movidos a gás 
natural ou associados a outro tipo 
de combustível (bicombustivel). 

Ana Paula 
Lima IPT) 

'Dm primeiro mandato, a 
.J:.deputada aprovou 10, 
dos 27 projetos apresenta
dos. Entre os aprovados, 
destacam-se o que garante 
a liberdade de organização 
dos estudantes de ensino 
fundamental e médio, e o 
que autoriza o Executivo a 
criar o Programa Cruz e 
Sousa de incentivo à leitura 
na rede de ensino. 

Em tramitação, o projeto que 
pretende instituir a remune
ração mensal de atletas de mo
dalidades inseridas nos Jogos 
Abertos de Santa Catarina 
(Programa Bolsa-Esporte), o 

que estabelece anotificação com
pulsória dos casos de violência 
oontraamulheratendidaemser
viços de saúde da rede pública 
ou privada e que cria 9 Comitê 
Técnico Intersetorial de Acom
panhamentodeNotificaçães de 
Violência Contra a Mulher. 

Julio Garcia (PFL) 

Djalma Berger (PSDB) 
Em seu primeiro ano de mandate, Ber

ger, integra a CPI da Divida Pública. 
Entre os projetos de lei apresentados 

pejo parlament&', destacam-sao que toma 
obrigatório b fornecimento de caden-a de 
rodas para deficientes físicos e idosos em 
eb'tabelecimentoscenbaisde cornpraseSho
pping Cenlets.; o que autoriza a veiculação 
de publicidade no encosto de cabeça das 
poltronas dos õnibus intermunicipais; o 
que autoriza a instalação de luz intermi
tente ou rotativa nos veículos de vigilân
cia privada e projeto que dá nova redação 
ao inciso I, do art. 29. da Lei Complemen
tar nO-170. de 1998. que dispõe sobre o 
Sistema Estadual de Educação. 

M embro da Comissão de Constituição e Justiça, foi relator de 53 pro
postas encaminhadas, entre projetos de lei, de lei complementar, de 

resolução, de emenda constitucional, de decretos legislativos, mensagens 
de veto, medidas provisórias, requerimentos e moções. 

Dentre os projetos de sua autoria, destaca-se o que trata da emancipação 
de municípios. A proposta do parlamentar determina suspensão de to
dos os ~rocessos de distritos ainda não em~cipados, ate que sejasancio
nada 181 federal que regulamenta a matéJia.E de sua aJItotia, ainda, pedido 
de informação encaminhado ao diretor geral da Administração do Porto 
de São Francisco solicitando informações se foi rescindido o contrato 15/ 
96 (oriundo do edital de concorrência 002/92) que objetiva o arrendamen
~o ~~. in:>~~~~ }l?rtuárias l~~ ~entro da área daqu,=:l~ porto. 

( 

: 

sua iniciativa, foi 
instituído o Fórum do Ftr 
tr6Jeo, que acompanha as 
qu stões re lativas aos 
royaties pagos pela Petro
bras indev·damente ao 
Paraná há mais de 10 
anos. No mesmo mês. 
também é de sua inciaili
va o Fôru · para. acompa- Câlarinâ. o , , 'i ."' ..••••• "" •. ,. 

~----------------------------~~~~~~~~~::::::::::::::::::::::::~::::::::::::::::::::::~~~~~::~~~!!!!~~~ ........ . 
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Suplente. assumiu a 
vaga deixada pelo de

putad Gilmar Knaesel 
(psD , que assumiu a 
sec:rebDi,ia' estadual de Or
gaIdza(g' , ão do Lazer. Den
Ire- U 'roposições apre
__ #8!~ destaque para a 
CRl.transformou na Lei 
n°tZ.'1.73., que instituiu o 

~a.'âma Leitura de Jor
,DjiBttiE' evi*em Sala de 
~ projeto de resolu
ÇIó Cria Medalha de 
~CastorÍIlaLobode 
.1ftiago- para home-

essore.s que re
,aliZalam relevantes traba
lhos na área da educação. 

A de utãdã participou 
de os e eventos re
prese tando a Assem
bléia Portugal (Rela
ções Jn(e[naçionais, Glo
balk8ção e Cidadania), 
Chile/Argentina (.Missão 
Em ' arialj , Brasília (1 
Bnc:onfto de Mulheres 
Rulamentares dos lMses 
de' a Portuguesa e II 
Encontro Nacional de 
Depu ãdas Estaduais), 
Curitiba (XX Painel Latí
noAmeIieane de Integra
oi6n) , Sãõ Paulo e São 
Luís db Maranhão (Con
gressada Unale). 

liIIARLAM ENTARES 

Manoel Mota (PMDBJ 
Em seu quarto mandato, re

presentante da região Sul, 
não poupou esforços na tenta
tiva de sensibilizar autoridades 
estaduais e federais quanto à 
urgência do início das obras de 
duplicação do trecho sul da 
BR-101. 

Manteve contatos com minis
tras, técnicos e parlamentares 
federais acercado andamento do 

processo da rodovia. Co
brou explicações do gover
no e a disponibilização de 
recursos para o Estado. A 
partir de um requerimento 
de sua autoria, aAL promo
veu uma sessão especial, em 
outubro, paradehatero tema 
O evento reuniu lideranças 
políticas e comunitárias dos 
três Estados do Sul, inclu-

indo o governador Luiz Hen
rique da Silveira. 

Compondo a base governis
ta, empenhou-se para aprovar 
projetos de interesse do Exe
cutivo, incluindo a reforma ad
ministrativa, o Revigorar -
matéria da qual foi relator -, o 
Pró-emprego e o do reajuste 
dos servidores da segurança 
pública. 

Nilson Nelson Machado - Duduco (PPJ 

Nelson CoeHeo 
" 

Parlamentar de primeiro mandato e tendo como bandeira a luta em 
defesa dos injustiçados, negros, crianças desamparadas e dos ido

sos, apresentou diversos projetos, já aprovados, concedendo honrari
as de mérito. Foram realizadas, a seu requerimento, diversas sessões 
solenes no plenário com grande participação popular, em homenagens 
a instituições e pessoas anônimas que prestam relevantes serviços à 
comunidade. Em todas as ocasiões os participantes foram brindados 
com coquetel oferecido pelo parlamentar, além de shows musicais. 

Como membro da Comissão de Segurança Pública, percorreu o esta
do nas audiências públicas regionais. Entre suas metas está a criação 
de uma secretaria pública afro-descendente, administrada somente por 
funcionários da etnia negra. 

Wilson Vieira - Dentinho (PT) 

E de sua autoria proposta para 
tuir os fóruns permanentes para 

A experiência adqui
firida em três man
datos como vereador 
em Joinville deu ao de
putado a tranqüilidade 
para atuar no legislati
vo estadual. Trabalha 
de forma coletiva com 
seu colegas de bancada. 
Seu primeiro grande 
projeto - em parceria da 
deputada Ana Paula 
Lima (PT), o CasaAb.ri
go, que trata da prote
ção às mulheres e seus 
filhos vítimas de violên
cia -, transformou-se na 

mes e averiguação da variação 
dos combustíveis, e para debater os 
tos do ensino superior no Estado. 

O parlamentar é autor de projeto 
que acrescenta parágrafo à Lei 1..'<:'.,u" "" 

que normatiza a condição de parfi(:ip~ 
de atletas representantes de mtlDi(~1 
nas competições intermunicipais p'[lõlil[ó;.~~·, 
vidas pelo Sistema Público E~lnmtivDP-J 

Santa Catarina. 
Foi o relator da matéria que U<1 lUlol,IIUlII 

revisão sala
rial dos ser
vidores pú
blicos civis e 
militares, ati
vos, inativos 
e' pensionis
tas da admi
nistração di
reta, autár
quica e fun
dacional do 
Poder Execu-

tivo. 

Lei 12.630, a partir de 
julho, assim como o 
projeto que trata sobre 
a gratuidade do trans
porte para policiais. 

Com o deputado 
Volnei Morastoni, de
senvolveu diversas 
ações na Escola do 
Legislativo - a qual 
preside -, e assinou a 
proposição, aprovada 
por unanimidade em 
novembro, que institui 
o uso do software li
vre na esfera estadual, 
cuja autoria ainda é di-

vidida com o deputado 
Dionei Walter da Silva. A 
parceria com Dionei ocorreu 
também no projeto Pró
Egresso, sobre a inclusão de 
presos na sociedade, e no 
que institui o Programa Es
tadual deAçãesAfirmatívas, 
de Promoção da Igualdade e 
de Indusão Racial no Esta
do É de sua autoria-propos
ta estabelecendo uma políti
ca estadual para a promoção 
e integração social 
da pessoa portado
ra de necessidades 
especiais. 

Ronaldo Benedet (PMDB) 
D epresentante da região Sul do Estado, destinada à educação é uma das principais, 
.l'-defende o fortalecimento da economia seguida do projeto que determina a inclu-
regional e acredita que é preciso incentivar são da informática nos currículos de ensi
o associativismo e o cooperativismo. É de- no fundamental e médio. Outros dois des
fensor da agricultura familiar e da educa- taques são o que cria a Universidade Aber
ção a distância como uma das formas de ta de Santa Catarina - Uniasc, e o que nor
democratizar o ensino superior. Autor de matiza a adequação de famílias a crianças e 
19 projetos de lei. adolescentes em situação de risco social. O 

Proposta de emenda constitucional que deputado é relator da CPI que investiga a 

O gabinete do parla
mentar em ptimeiro 

mandato serviu decen:tro 
dereferência e apoio pe
Iítico aos movimentos s0-
ciais, oom maior ênfase 
para as lutas dos trabalha
dores {Ul'8is. 

No âmbito da agricul
tura, é de sua autoria pr0-
jeto de lei que assegura Q 

recoohecimento da ativi
dade laboral e a conces
são de direitps e bemdi
cios para todos os mem
brosdeumamesmafamí
lia. que trabalham epro
duzememregimedeeccr 
namia familiar, mediante 
a inclusão de todos. mai
Ql'eS de d~ aQ,OS, 

no rol detitulal'e$ de um 
único talão de notas de 
produtor rural. 

1àmbém merece desta
que a proposta de emen
da constitucional que 
atribui ao Estado a res
pensabilidade de indeni-
7.ar ~ ou reassentar as fa
milias de pequenos agri
cultores cujas tet:@S pas
sem a ser reiDcorporadas 
'às reservas indfgena{i. 
Proposição sua prevê a 
criação de oito universi
dades públicas estaduáis. 
lnteg).'a a CP! da Casan.É 
autor~ de proposta que 
cria Area Livre de 1hms
g§n:ícas. 

eleva de 25 para 30% a,{atia d<;> (!j~enr9 -Dívida:Pública. 

I~::,~:.~~~!~~~~~~~~~=t....::~~~~-~-;'~._~-~'~.~-~._~'~~~.~-~~~. ~--~, ~'-~~"~'-§~~='='~-~~.~''''''''~' g, ~L~";"~.~.;;m;;_~~.~_~' ~.~.;: ___ ==' .::-=' ~~~~~~~~~~~~~~!~~ ,-
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Dionei Walter da Silva 
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Comissão de Transportes e 
Desenvolvimento Urbano 
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Antônio Carlos Vieira 
José Paulo Serafim 
ManoelMota 
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Pedro Baldissera 
Afrânio Boppré 
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Mercosul 

. "OMISSÕES 

Segurança 

Audiências 
percorreram o 

estado 
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A Comissão de Segurança percorreu o estado in
teiro para ver de perto os problemas na área. "O 

trabalho permitiu que elaborássemos um diagnóstico 
com informações exatas, reais, com números, aponta
dos pelos que estão vivendo efetivamente os proble
mas", conta o presidente da Comissão, deputado João 
Rodrigues (PFL). A situação é absolutamente caótica, 
com efetivo extremamente reduzido, sem equipamen
tos e com pouco preparo. O sistema penitenciário está 
falido. Há superpopulação com o agravante de que pre
sos de alta periculosidade estão junto com aqueles pre
sos por pequenos delitos. 

"Nosso objetivo é ajudar o governo estadual. Por 
isso fomos ver de perto, ouvir a população. Encami
nhamos o documento final contendo todas as reivin
dicações e dados levantados nas audiências ao secre
tário da Segurança Pública e Defesa do Cidadão, depu
tado João Henrique BIasi, e ao governador Luiz 
Henrique, e a receptividade de ambos foi bastante po-

Deputtulo João Rodrigues 

sitiva, pois a contribuição da Assembléia foi es
sencial". afirma o parlamentar. No próximo ano, 
a pretensão da Comissão é voltar aos municípios 
onde aconteceram as audiências para ver o que 
mudou um ano depois. 

'Onsportes 

'L\cima de todas as dificuldades que enfrentamos neste 
ano, continuamos com força e vigor para levarmos adi
ante os projetos em defesa do Oeste e do povo 
catarinense", diz o parlamentar, pela primeira vez de
putado estadual. Além do trabalho na presidência da 
Comissão, Rodrigues destaca a luta pela implantação 
da Udesc na região, com a instalação já em andamento 
dos campi em Palmitos, Pinhalzinho e no município 
deChapecó. 

Defender o setor produtivo agrícola tem sido outra 
bandeira do parlamentar. 

uscando soluções 
O presidente da Comissão de Transportes e De

senvQlvimento Urbano, Reno Caramori (PP), ava
liou como positivos os trabalhos deste ano, com a 
realiz;ição de 20 reuniões ordinárias e três audiênci
aspú licas. 

Duas das audiências públicas foram realizadas em 
pl . o. Uma para tratar da questão dos contratos fir
mad entre as prefeituras e Cohab, considerados nu
los e pleno direito, e a outra que tratou da ocupação 
aleatória de terras pertencentes à Marinha. 

A Co.IÍlissão também realizou uma audiência públi
caextema, quando os membros foram até São Francis
co do Sul discutir o Projeto de Lei 250/03, de autoria 

do deputado Joares Ponticelli (PP), que institui o Plano 
Estadual de Gerenciamento Costeiro. 

Em seu quarto mandado, Caramori atuou em duas 
frentes. Entre outras matérias e gestões, encaminhadas 
via plenário, destaque para a redução pelo governo da 
pauta de preços mínimos nas operações efetuadas na 
comercialização de carne suína; para que inclua a car
ne suína lightna merenda escolar e que descentralize a 
inspeção sanitária produtos da agroindústria familiar. 
Em Brasília, gestionou pela derrubada da Portaria 508 
do lhama, de 20/12/2002, que fixava áreas onde seriam 
proibidas a extração e a comercialização de determina
das espécies de árvores. 

Ampliando fronteiras 
Parlamentar em seu primeiro mandato, o 

deputado Celestino Secco (PP) integrou du
rante este ano outras comissões perman~ntes 
da Casa. Na Comissão do Mercosul assumiu 
os trabalhos no final do mês de setembro. 

Entre os eventos que o presidente partici
pou estão o 2° Fórum do Corredor Bio-Oceâ
nico Central, no Uruguai; a 5a Assembléia Par
lamentar das Américas, na Venezuela; o en
contro da União Nacional das Assembléias Le
gislativas (Unale), realizado em Florianó,Polis; 

• I I 

e o Investe Brasil, ocorrido em Lisboa e em Sal
vador. 
Neste primeiro ano como deputado estadual, 
Secco destacou em seus pronunciamentos e 
ações a importância de exercer um mandato 
eletivo balizado na ética, nos princípios de 
valor e dignidade da vida humana. Especia
lista em assuntos do Mercosul e Políticas Bra
sileiras, foi ainda um dos palestrantes do "In
veste Brasil", seminário realizado na capital 
portuguesa . 
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Comissão de Saúde 
Clésio Salvaro - Presidente 
Dado Cherem - .vice Presidente 
Valmir Comin 
Nilson Nelson Machado - Duduco 
Julio Garcia 
Ana Paula Lima 
José Paulo Serafim 
Genésio Goulart 

Comissão de Turismo 
e Meio Ambiente 
Dado Cherem - Presidente 
Antônio Ceron - Vice Presidente 
Ana Paula Lima 
José Paulo Serafim 
Celestino Secco 
SimoneSchramm 
Valmir Comin 

Comissão de Economia, 
Ciêticia e Tecnologia 
Valmir Comin - Presidente 
Afrânio Boppré - Vice Presidente 
Antônio Carlos Vieira 
Paulo Eccel 
Herneus de Nadal 
DadoCherem 
João Paulo Kleinubing 

tííjCMISSÓES 

omentoao 
emprego e 
à renda 

Estimular ações que fomentem o 
emp rego e a renda no setor de 

turismo ao mesmo tempo em que 
tJ.'abalha pela preservação e utiliza
ção sustentável do meio ambiente. 
Com estas metas no topo da lista, a 
Comissão de Turismo e Meio Ambi
ente.realizou três audiências públi
cas fora da Capital. ''Em ltapema, tra
tamos da municipalização do siste
ma de saneamento básico. Em Bal
neário Camboriú discutimos com em
p . ·os, estudantes e segmentos di
versos da sociedade, as causas e o 
impato da sazonalidade na economia 
e ttmismo do Estado. Em Siderópo
lis, o debate envolvendo comunida
de e suas lideranças foi sobre o de
senvolvimento sustentável da barra
gem do Rio São Bento", enumera o 
deputado Dado Cherem (PSDB), pre
sidente da Comissão. 

Um dos principais objetivos da 
Co . são foi alcançado através da 
apmvawo do projeto de emenda de 
autoria do próprio Dado, criando um 

• o dedicado exclusivamente ao 
turismo na Constituição Estadual. 

os trabalhando também pela 
aciona1iza~o do Aeroporto de 

:vegantes e pela diminuição do 
valor da taxa de embarque". 

Além da PEC, o parlamentar ain
da e aprovado projeto de lei que 
obriga restaurantes e outros estabele
ciinéntos que sirvam refeições rápi
das a informar a seus clientes a quan-
• de valor calórico e nutricional 

:das nas suas refeições. Cherem 
. en tou um total de 1014 ofícios 

os> 69 requerimentos, 65 indi
s e 20 projetos de lei, 10 deles 
ados este ano. 

Saúde 

Descentralizando 
atividades 

Depulollo Clério Salvaro 

2003 foi um ano de atividades 
muito produtivas, segundo 

avaliação do deputado Clésio Sal
vara (PSDB), que está em seu se
gundo mandato na Assembléia 
Legislativa. O principal trabalho 
dessa Comissão foi a descentra
lização com diversas audiências 
públicas realizadas no interior do 
Estado. Nesses eventos, os de
putados integrantes tiveram a 
oportunidade de chegar mais 
perto dos problemas das comu
nidades catarinenses e fizeram 
encaminhamentos buscando so
luções para os problemas apre
sentados. O parlamentar desta
ca-se na luta por melhorias na 
área da saúde. Suas ações, resul
taram, entre outros, na regula
mentação dos serviços de cirur
gia cardiaca pelo SUS, especial
mente nos Hospitais de Criciú
ma (São João Batista e São José), 
com o efetivo credenciamento dos 

hospitais. 
Outra bandeira de Salvaro é a 

defesa do agricultor, como no caso 
do manejo racional da bracatin
ga, em que atuou juntamente com 
outros deputados. Os benefícios 
da ação refletem diretamente no 
cotidiano de mais de 50 mil famí
lias de fumicultores, com a pos
sibilidade do manejo. A luta co
meçouem 2001, com a realização 
da maior audiência pública pro
movida pela Assembléia, na cida
de de Canoinhas, quando a Co
missáo de Agricultura era presi
dida pelo deputado Salvara. 

O deputado está pleiteando a 
implantação de três núcleos da 
Udesc no sul do estado. A pro
posta foi encaminhada ao gover
nador Luiz Henrique da Silveira 
e o parlamentar apresentou 
emendas ao Plano Plurianual de 
Ações 2004-2007 e ao Orçamen
to 2004 para garantir as obras. 

co O ia Ciência e Tecnologia 

Por uma política de desenvolvimento 
Dois destaques principais na atuação da Co

missáo de Economia, Ciência e Tecnologia são 
apontados pelo presidente, deputado Valmir Co-

. , (PP), em seu segundo mandato. Um deles é o 
anteprojeto instituindo política definida para o de
senvolvimento tecnológico no Estado, depois de 
ser levado à discussão em audiências realizadas 
pela Comissão com representantes da Fundação 
Catarinense de Inovação e Tecnologia (F\mcitec) e 
da's universidades. O governo remeterá o projeto 
de lei no início de 2004. 

Outro resultado do trabalho desta Comissáo foi 
a implementação de uma política de incentivo à 
geração de energia até cinco megawatts de potên
cia com ince~tiyos ~~. De,Rq~ ~e co~~~er a~ 

proposta, o Governador sancionou o projeto de lei. 
A implantação de laboratório de pesquisa, cursos a 
distância e escolas de artesanato, tudo na área de 
cerâmica vermelha, foi outra conquista . 

Por intermédio de projetos, requerimentos eindica
ções, além de gestões externas, Comin defendeu $

portantes bandeiras para o Sul e para Santa Catarina, 
como a efetiva implantação da Barragem do Rio São 
Bento, em Siderópolis, garantindo o abastecimento de 
água para mais de 300 mil famílias, às empresas e 
lavoura da região. De forma correlata, será desenvolvi. 
do projeto, autosustentável, para aproveitamento do 
setor turístico na área da barragem. Fez também um 
trabalho intenso em defesa da manutenção das plata
formas P'~s.q~~~ ~~palhadas p'~lo.litoral Sul. 



lilcMISSÓES 
Constituição e Justiça 

600 proposições foram analisadas 
A Comissão de Constituição e Justiça (CCn cumpriu 

.I"l.o seu papel em 2003, na avaliação do seu presiden
te, deputado João Paulo Kleinübing (PFL). Nos últimos 
dois meses, um esforço concentrado dos nove parla
mentares que compõem a CC] permitiu a limpeza da 
pauta neste final de ano. Entre projetos de lei, de lei 
complementar, de resolução, de decreto legislativo, de 
emenda constitucional, mensagem de veto, medidas pro
visórias, requerimentos e ofícios foram mais de 600 pro
posições analisadas, em 33 reuniões ordinárias e três 
extraordinárias. A CC] também realizou 14 audiências 
públicas. 

A discussão sobre alteração na Lei Complementar N° 
180, que define destinação de recursos para bolsas de 
estudo aos alunos do ensino superior, ocorreu em au
diência pública conjunta com a Comissão de Educação, 
presidida pelo deputado Paulo Eccel (PT), nos municí
pios de Florianópolis, Tubarão, Lages, Chapecó, Blu
menau, Joinville e Itajaí. 

Exercendo seu primeiro mandato, o presidente da CC] 
- primeira a dar seu parecer sobre todas as proposições 
que tramitam no Legislativo -, Kleinübing avocou diver
sos projetos para relatar, como o que cria cargos no qua
dro de pessoal da secretaria do Tribunal de Justiça e o 
que aprova a alteração da Programação Físico-Financei Deputado João PIIIllo Kleinübing 
ra do Plano Plurianual 2000/2003 da Polícia 
Militar. 

Além da presidência da comissão, o parla
mentar encaminhou diversos projetos de lei, 
entre os quais - ainda em tramitação -, o que 
autoriza o Poder Executivo a implantar Cen
tros de Convivência da Terceira Idade (em con
vênios com as prefeituras); o que institui o 
Código de Conduta da Administração Estadu
al (aguardando a realização de audiência pú
blica); o que cria o Certificado de Responsabi
lidade Social de Santa Catarina para empresas 
estabelecidas em território catarinense e o que 
dispõe sobre viagens oficiais. 

Comissão Constituição 
e Justiça 

João Paulo Kleinubing - Presidente 
Herneus de Nadal- Vice Presidente 
Julio Garcia 
Celestino Secco 
Paulo Eccel 
Joares Ponticelli 
Afrânio Boppré 
Ronaldo Benedet 
Jorginho Mello 

Comissão de AgrIcultura 
e Política Rural 

Mauro Mariani - Presidente 
Valmir Comin - VIce Presidente 
Pedro Balsissera 
Dionei Walter da Silva 
Reno Caramori 
Narcizo Parisotto 
João Rodrigues 

Comissão de Direitos e 
Garantias Fundamentais 

Odete de Jesus - Presidente 
Dionei Walter da Silva - VIce Presidente 
Ana Paula Lima 
Mauro Mariani 
Nilson Nelson Machado - Duduco 
Lício Mauro da Silveira 
João Paulo Kleinübing 

, .. 

e Garantias Fundamentais 

."",,UUJUb~;(1U de Direitos e 
:~f~~l.Otias FUndamentais, 

deputada Ode
~lfrJ_\J1S (PL), encerra o ano 

·~JIalJiji2:an~lo a tramitação de 
rias e a realização de 

umências internas e 
,6Dif1fjte·rnas. 

avalia que o ano foi 
roducente e foi pos

s~~talizat audiências para 
d .... a humanização do sis
tema ibnal, direitos hu-

. ...... 

denúncias 

man.os homossexuais, ressar
cimento dos danos causados 
pelo apagão na ilha, abuso se
xual infanto-juvenil e a aplica
ção do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. "Nossa Co
missão também fez o atendi
mento de várias denúncias com 
relação aos Direitos Humanos 
e do Consumidor. Todas as de
núncias foram apuradas e da
dos os devidos encaminha
mentos", observou. 

. 
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Agricultura 

Em sintonia com 
os agricultores 

Presidida pelo deputado Mauro Mariani 
(PMDB), a Comissão de Agricultura e Po

lítica Rural teve um ano de intensa atividade 
com a realização de 17 audiências públicas e 
a deliberação de 19 proposições, buscando 
criar mecanismos e ações que beneficiam o 
produtor rural catarinense. 

A Comissão realizou uma das maiores au
diências públicas da história da Assembléia, 
reunindo três mil agricultores para discutir a 
liberação do manejo da bracatinga. 

Primeiro mandato - Em seu prime~ro man
dato no parlamento catarinense, Mariani diz 
que a atividade abriu uma fase nova em sua 
vida, pois até então ainda não havia exercido 
função legislativa. "Minha vida foi pautada 
na área empresarial e no Executivo (duas ve
zes prefeito de Rio Negrinho), agora estou co
meçando a me adaptar, pois o sistema de tra
balho é bem diferente", assinala. 

Os projetos de sua autoria, ressalta, vão sur
gindo em benefício de entidades na busca por 
utilidade pública estadual e também da vida 
cotidiana do cidadão. Exemplo disso é a Lei 
12.698/2004, resultado de sua proposta aca
tada pelo Executivo com a sanção, e que obri
ga os estabelecimentos bancários em Santa 
Catarina a disponibilizar assentos nas filas 
especiais para aposentados, pensionistas, ges
tantes e deficientes físicos .• ~ proposição é 
um sinal de respeito para com a comunida
de", ressalta. 
Mauro Mariani assinala que trabalha por 
recolocar o Planalto Norte novamente no 
"mapa" de Santa Catarina, acompanhando e 
lutando para garantir o atendimento dos plei
tos da região. 

Deputado Mauro Mariani 

••• oi" ...... li. ....... ... ..... ... "" .. • • •• lo •••• ' t , ... 4 • •••• • • .• _.~ ... "._.'T .. ~... • • • , • '" ...... lo .- • « _ ti , , •• f ,. _ .. " 91 ." ............. . ..... _. 
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líijOMISSÕES 
,., "-;iÍ~' 

~OnUSSao. f,:..e d~1ja f!:ça!S e 

l'r.ibutô'c,8() 
Finanças 

. I 
~ 

Antônio Ceron - Presídenle 
Dionei Walter da Silva- VícePresídenle 
Wilson Vieira - Dentinho 

Tranqüilidade nas apreciações 
Rogério Mendonça 
Manoel Mata 
Antônio Carlos Vieira 
Jorginho Mello 
Reno Caramori 
Nelson GoeUen de Lima 

u "ta • .iCflU, 

Paulo Eccel- Presídente 
Lício Mauro da Silveira - Vice Presidente 
Celestino Secco 
Afrânio Boppré 
Simone Schramm 
Nelson Goetten de Lima 
OdeLe de Jesus 

Genésio Goulart - Presidente 
Celestino Secco - Vice-Presidente 
Lício Mauro da Sil veira 
José Paulo Serafim 
Pedro Baldissera 
N arcizo ParisoUo 
Antônio Ceron 

Deputado Genésio Goulart 

I 

O presidente da Comis
são de Finanças e Tri

butação, deputado Antô
nio Ceron (PFL), afirmou 
que os trabalhos foram re
alizados dentro da rotina 
normal, pois não houve 
projetos polêmicos. 

Segundo Ceron, a Co
missão teve alguns proble
mas com projetos de ori
gem governamental, pois 
vieram cheios de imperfei
ções e foram devolvidos 
para a correção dos erras. 
"Isso pode ser graças a fal
ta de experiência do gover
no do Estado, que precisa 
equipar melhor a Secreta
ria de Planejamento e Ges
tão para o envio de proje
tos futuros ", argumentou. 

Ceron comentou, ainda, 

o empenho da Comissão , 
em estudar o Plano Pluria
nual e o Orçamento. O pla
nejamento orçamentário, 
salienta Ceron, é essencial 
para definir o desenvolvi
mento do estado. Nos dois 
casos, o trabalho foi reali
zado em conju'nto com a 
Coordenadoria do Orça
mento. 

Para o presidente, a opo
sição se comportou de ma
neira responsável e coeren
te também na Comissão. 
"Todos os projetos que pas
saram pela Comissão de 
Finanças foram discutidos 
no plenário e jamais nos 
retiramos para não dar quó
rum, artimanha que a anti
ga oposição usou", afir
mou. 

Parceria 
O presidenLe da Comissão de Trabalho, Ad

ministração e Serviço Público, depu Lado Ge
nésio Goulart (PtvillB) , avaJjou os Lrabalhos deste 
ano na comissão como uma experiência enrique
cedora. Na comissão [oram apresentados cerca de 
mil projetos, sendo que na penúltima reunião 54 
foram aprovados. De todos os projeLos apresen
tados. inclusive o mais polêmico, apenas um não 
foi aprovado pela Comissão, o que trata do abono 
salarial ao servidor público, mas que depois foi 
aprovado em plenál'io. 

Pela primeiTa vez exercendo mandaLo no legis
lativo estadual, o depu Lado tem se dedicado a 
trabalhar pela região abrangida pela Associação 

dos Municípios da Região de Laguna (Amurel). 
Além das indicações ao governo, tem intermedia
do questões importantes nas áreas de saúde, carei
niculLura, educação, obras infra-esLrutumis, que rc
suiLaram em convênios en tre EsLado e municípios. 
'l\lravés do exercício transparente do mandaLo par
lamentar, buscamos alcanr.ar o desenvolvimento 
susLentável, equilibrado e 'inLegrado da região. É 
preciso conciliar os objetivos econônücos, sociais 
e ambientais, contribuindo para reduzir os dese
quilíbrios regionais, de modo que a região possa 
desenvolver ao máximo os potenciais de cada co
munidade, respeitando suas vocações e especifici
dades", afiTma. 

do ensino 
A Comissão de Educação, Cultura e Des

porto, presidida pelo deputado Paulo 
Eccel (PI'), realizou mais de 15 audiências 
públicas no decorrer do ano, com temas 
como a recuperação da filantropia da 
Univali, debate sobre o Estatuto dos Porta
dores de Necessidades Especiais, Artigo 170 
- em parceria com a Comissão de Consti
tuição e Justiça -, a implantação do Fórum 
Pennanente para Controle da Mídia, entre 
outras. 

Eccel destacou o artigo 170 como um dos 
assuntos mais importantes que a Comissão 
debateu. Foram realizadas audiências em 
sete regiões do Estado e o debate deste tema 
buscou envolver alunos do sistema Acafe e 
universidades particulares. "Meu 
substitutivo global transfonna todo recurso 
passado pelo governo estadual em bolsas 
d~.estudo.Hoje549&:éparaeste.fim-e46% 
:sio~puaiJa'écJitDedumtivo. Meu 
l'GjetO:~ !9096 
~:v.aJiiE_::i 

~ aoep 
tado preside a CDmi8São ParlamentaJr de 
JBquérito (CPI) da l!Jdesc; a ~ destaca 
como uma das suas principais fividades 
neste primeiro ano de legislatura.; Entre os 
projetos de lei e emendas de sua autoria já 
aprovados, estão: emendas ao Fundo Pró
Emprego, incluindo as cooperativas e so
ciedades de autogestão no acesso ao crédi
to; PL que concede o título de Cidadã 
Catarinense à senadora Ideli Salvatti (PT) 
e PL que reajusta os valores da tabela do 
Simples e posterior substitutivo global. 

Paulo Eccel também realizou ampla di
vulgação da Lei da Meia Entrada (Lei nO 
12.570, de 4/4/03), da qual foi relator, e 
que concede aos estudantes e menores de 
18 anos o direito de pagar apenas meia en
trada (50% do valor) em cinemas, teatros, 
espetáculos musicais, circenses e eventos 
esportivos em todo estado de Santa 
Catarina. 
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, ru,ns Audiências e 

Audiências realizadas e Fóruns instalados 

Comissão de Constituição e Justiça 
Fórum que acompanha a questão da redução do número de vereadores 
Audiências Públicas: 12 

CIRfIissão de &Iucação; Cultura e Desporto 
Fólum sobre o Plano Estadual de Educação 
Fórum sobre o tema "Quem financia a baixaria é contra a cidadania'~ 
estadualizando ação do Congresso Nacional, com o objetivo de promo
verorespeito aos dÍreitos humanos..na programação da mídia 
Audiências Públicas: 16 

Comissão de Direitos e Garantias Fundamentais 
Fórum do Programa Fome Zero 
Fórum para buscar informações, conceitos e ações sobre a adoção em 
Santa Catarina 
Fórum para examinare averiguaros preços dos combustíveis no Estado 
Audiências Públicàs: 8 

Comissão de Turismo e Meio Ambiente 
Fórum para discutir e acompanhar os efeitos da Portaria n 0500/2002, 
do Ministério do Meio Ambiente, que estabeleceu três unidades de con
servação ambiental federal no estado, atingindo o setor florestal 
Fórum sobre o desassoreamento do rio Urussanga e da lagoa da 
Urussanga Velha, 11,0 Sul do estado 
Fórum para promover o desenvolvimento e a iI1tegração do setor flores
tal com a sociedade (referente também à Portaria 508/2003) 
Audiências Públicas: 6 

Comissão de Economia, Ciência e Tecnologia 
Fórum para acompanharo processo dereestruturação da Chapecó Com
panhia e Indústria de Alimentos 
Fórum para acompanhar os procedimentos finais da Barragem do Rio 
São Bento 
Fórum para acompanhar a expansão da telefonia celular no Estado. 
Audiências Públicas: 2 

Comissão de Transportes e 
Desenvolvimento Urbano 

Fórum que trata das implicações relativas às rodovias federais que 
cruzam o território catarinense, em especial às BRs 101, 282, 470 e 116 
Fórum que trata dos assuntos relativos à BR-282, trecho Lages-Campos 
Novos 
Fórum para divulgar e debater o Estatuto das Cidades 
Audiências Públicas: 2 

Comissão de Relacionamento Institucional, 
Comunicação e do Mercosul 

Fórum para acompanhar e debater a situação das rádios comunitárias 
em Santa Catarina 
Fórum para buscar informações e conceitos consubstanciados nas ações 
entre Brasil e Itália 
Audiências Públicas: 1 

Comissão de Agricultura e Política Rural 
Fórum para discutir o desenvolvimento sustentável no Estado 
AumênciasPúblicas: 15 

Comissão de Finanças e Tributação 
Fórum pela não privatização do Besc 
Fórum sobre o pagamento de royalties pela Petrobras do petróleo extra
ído na Costa catarinense 
Audiências Públicas: 2 

Comissão de Segurança Pública 
Audiências Públicas: 16 

Comissão de Trabalho, 
Administração e Setviço Público 

Fórum para discutir e avaliar o sistema de previdência estadual 
Audiências Públicas: 3 

Comissão de Saúde 
Audiências Públicas: 10 

Catarinenses 
ganham-mais voz 
; no . parlamento 
Ver, ouvir e traduzir melhor os anseios 

da população de Santa Catarina para 
legislar. mediar e fiscalizar com mais 

eficácia. As 128 audiências púbJicasrealiza
das pela Assembléia, na sede e em dezenas 
de municípios, durante 2003 permitiram maior 
sintonia entre a sociedade catarinense e seus 
quarenta representantes no parlamento. 

Discriminação racial, exploração sexual de 
menores, conflito de terras, gerenciamento 
costeiro, conflito na pesca, meio ambiente, 
agricultura familiar, tecnologia e desenvolvi
mento, acesso à educação superior, defesa 
do consumidor, violência contra a mulher, à 
criança e ao adolescente, prevenção de dro~ 
gas nas escolas, segurança pública, orçamento 
estadual, foram temas discutidos. 

Estes foram alguns dos assuntos discuti-

Audiências reuniram centenas de pessoas 

Orçamento Regionalizado 

dos em audiências públicas que levaram ó 
Legislativo, com toda a sua estrutura, a to
das as regiões do Estado. Em seu primeiro 
ano, esta legislatura já realizou o maior nú
mero de audiências públicas da história de 
Santa Catarina. 

Com a mesma meta, os F6runsParlamen
fJIres Permanentes, expedien~~s instituídos 
pelo novo regimento interno da Assembléia, 
debatem assuntos de interesse de toda a so
ciedade, tendo como prazo para ser encerra
do o final da legislatura em que foi criado. 
Vinte e dois fóruns foram instaladas neste 
ano por iniciativa dos parlamentares, com a 
participação de autoridades governamentais, 
estaduaiS, federais, técnicos especializados 
na questão discutida, .organizações não
governanentais e interessados no assunto. 

População define prioridades 
Inserida na Constituição Estadual a partir de 

1997, através de emenda de autoria do então 
deputado estadual Carlito Merss, a realização 
de audiências públicas em todas as regiões do 
Estado para que a população defina as priori
dades levou o Legislativo às 29 cidades-sede 
das secretarias regionais, estabelecendo uma 
inédita parceria com o Executivo. 

Dois ônibus com equipes de servidores do 
parlamento e da Secretaria de Orçamento, Pla
nejamento e Gestão iniciaram no dia 21 de ju
lho o roteiro de 15 dias, percorrendo 5.295 
quilômetros. Um total de 3.164 pessoas, entre 
as quais 138 prefeitos, 17 vice-prefeitos, 187 
vereadores, 60 presidentes de câmaras muni
cipais, 29 deputados estaduais e um federal 
elegeram 788 prioridades para inclusão nos or
çamentos anuais e no Plano Plurianual de 

Ações (PPA) 2004-2007. Pavimentação, cons
trução e manutenção de rodovias, 
implementação de centros de referência nas 
chamadas média e alta complexidade na área 
da saúde, instalação de unidades de ensino 
superior - com acesso gratuito -, centros de 
lazer, esportivos e culturais para jovens, au
mento do efetivo das polícias, construção de 
cadeias e centros de internação provisória 
para menores em delito foram unanimidade 
em praticamente todas as regiões. 

O resultado foi a inclusão, conforme com
promisso do Executivo, assumido pessoal
mente pelo governador Luiz Henrique da 
Silveira, de todas as reivindicações no PPA, 
excetuando-se aquelas que dependem de re
cursos, programas e convênios federalemu-. 
nicipil!N1Mf1t ' : : • • tll .1 i1 , ~. 'il 

.. ------------------------~~~~~----------~~~~~~-------------------------------------------------------------------
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lilplS 
Casan 

Irregularidades surpreendem deputados 
Criada no inÍcio de maio 

com o objetivo de in
vestigar a origem da 

dívida trabalhista da Casan, a 
Comissão Parlamentar de In
quérito (CPI), presidida pelo 
deputado Dionei Walter da 
Si;\va (PT), foi instalada por 
solicitação do deputado Sér
gio Godinho (Pl'B), terceiro se
cretário da Mesa, depois de o 
presidente da estatal, Walmor 
de Lucca, anunciar que a em
presa teria que desembolsar 
em torno de R$ 300 milhões 
para pagar uma única ação. O 
requerimento do parlamentar 
teve assinatura de 16 pàrla
mentares. 

Os membros da Comissão e 
a assessoria técnica contabili
zam um saldo de problemas 
apurados bem maior do que o 
esperado, restando agora le
vantar provas que permitam, 
na redação do relatório final 
dos trabalhos, apresentar sub
sídios capazes de dar muni
~o para ações conseqüentes, 
cOmo o indiciamento de res
ponsáveis. 

eo. ...... -Em seu iní
cio, a CPI COITeU o risco de es
vaziar, quando a principal 

Udesc 

ação trabalhista coletiva contra 
a estatal- que poderia gerar um 
passivo de R$ 207 milhões, 
ainda em primeira instância-, 
recebeu embargos que a redu
ziram para cerca de R$ 7 mi
lhões. Mas, aos poucos, as di
ligências,análisededocurrnen
tos e ouvida de depoentes fo
ram revelándo "um poço de 
lama" onde o dinheiro do con
tribuinte verte, com a conivên
cia de alguns servidores dos 
mais diversos setores da em
presa. 
'~s poucos, fomos desco

brindo verdadeiros absurdos, 
indefensáveis, no trato do di
nheiro público, como a falta de 
controle sobre verbas destina
das a depósitos em causas tra
balhistas, onde um deles aca
bou na conta particular de um 
advogado da empresa, Rubens 
João Machado. Podem ter a Cer
teza de que essa CPI não vai 
acabar em pizza. Depois de fei
to o relatório, o Ministério Pú
blico terá munição suficiente 
para punir os autores das irre
gu1aridades", afirma Dionei. O 
relator, deputado Mauro Mari
ani. (PMDB), avalia a situação a 
que chegou a empresa como 

um verdadeiro descala
bro. "Se a Casan perder 
a ação no Tribunal Regi
onal do Trabalho (TRT), 
será seu fim. A cada dia 
recebemos mais denúnci
as que chegam a assustaJ". 
O mesmo advogado que 
depositava a verba dos al
varás em sua conta tam
bém está envolvido na 
compra de terrenos jun
to à barragem de Pilões, 
em Vargem do Braço, que 
mais tarde podem ser de
sapropriados e indeniza
dos pelo governo, num 
projeto de aumento da 
capacidade do reservató
rio da água que abastece 
a Grande Florianópoli", 
complementou. 

Até o início do reces
so parlamentar foram ouvidas 
47 testemunhas, em reuniões 
internas e externas, contabi
lizando mais de 38 mil pági
nas de documentos. Integram 
esta CPI os deputados Antô
nio Carlos Vieira - Vieirão 
(PP), João Rodrigues (PFL), 
Joares Ponticelli (PP), Clésio 
Salvaro (PSDB) e Pedro Bal
dissera (PT). 

Muito a esclarecer 
I nstalada no dia 2 de setem

bro, após aprovação do re
querimento do deputadoAfrâ
nio Boppré (PT), é presidida 
por Paulo Eccel (PT), tem 
como relator Dado Cherem 
(PSDB) e COmo integrantes os 
deputados Wilson Viera -
Dentinho(PT), Lício Mauro da 
Silveira (PP), Julio Garcia 
(PFL), Simone Schramm 
(PMDB), Rogério Mendonça 
(PMDB) e Celestino Secm (PP). 

O objetivo é investigar a ges-

V·:' .. q 
. ~ 

'. " 
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tão administrativa, patrimoni
al e ftmmceira, o mau aprovei
tamento de recursos estaduais 
e federais repassados à univer
sidade, além de iITegularida
des denunciadas a respeito do 
curso de pedagogia a distância 
e roncursos públicos. 

Os depoimentos iniciaram na 
segunda quinzena de setembro 
e para Eccel, até agora, todos 
acrescentaram algo à investiga
ção. Ele destaca os testemu
nhos do professor de engenha-

ria mecânica do campus de Jo
inville, Gustavo JoséChamilllot 
- que relatou o mau aproveita
menro de recursos fornecidos 
pelaFinepe -, e do professor do 
Centro de CiênciasAgroveteri
nárias de Lages, Adil Vaz -que 
denunciou compra de equipa
mentos superfaturados. "Rece
beDios algumas denúncias que 
estão se confinnando através 
dos depoimentos, mas há mui
to o que checar. Entretanto, te
nho convicção de que oonsegui-

remos identificar os pro
blemas e encarnjnbá-Iosao 

~ Ministério Público", diz 
f Eccel. 
ê ConfonneDado Cherem, 
j não haverá tempo para que 
~ a CPI se encerre no prazo 
; regimental, que ocorreria 
~ no mês de dezembro. '~ 

CPI terá que ser prorroga
da, pois tivemos muitos 
problemas de estrutura no 
início dos trabalhos, o que 
acabou nos atrasando. Po
rém, não estou preocupa
do com prazos e sim com 
os esclarecimentos dos fa
tos", concluiu. 

.. 

Dívida Pública 

Divergências continuam 
Foi constituída no início de 

agosto, por requerimento de 
parlamentareS governistas, para 
apurar a real situação do endivi
damento público do Estado. Pre
sidida por João Paulo I<leinübing 
(PFL), tendo como relator Ronal
do Benedet (PMDB), é integrada 
pelos deputados José Paulo Se
rafim (PT), Antônio Carlos Viei
ra (PP), Reno Caramori (PP), Djal
ma Berger (PSDB) e Ana Paula 
Lima(PT). 

Em uma primeira etapa foram 
ouvidos os depoimentos do au
ditor geral do Estado, Valdor 
Angelo Montagna, do atual dire
tor da Dívida Pública do Estado, 
Gerson Pedro Berti, e do presi
dente do Tribunal de Contas do 
Estado (TCE), Salomão Ribas Jú
nior. Este último apontado por 
I<leinübing como o mais esclare
cedor. Baseado em critérios téc
nicos, confinnou que em 31 de 
dezembro de 2002 o valor da dí-

vida pública era de R$ 10,32 bi
lhões, compondo este número a 
dívida flutuante (R$ 926,28 mi
lhões), a dívida interna, formada, 
basicamente, por três grandes 
ronbatosdereftmmciamenro~ 
8, 15 bilhões), a dívida externa 
(R$574,65 milhões) e credores di
versos (R$ 669,55 milhões). Ele 
disse acreditar que a divergência 
entre os valores apresentados pelo 
atual e pelo ex-govemador pos
sam ter surgido a partir da inclu
são dos valores de risco fiscal (le
tras, INSS FUndações Educacio
nais, lpesc) e das dívidas das es
tataiS no montante da dívida pú
bliCa. 

Auxiliada por técniros do TCE, 
a CPI está analisando documen
tos, como pareceres das contas 
aprovadas e rontratos definanci
amento, para bUscar a origem da 
dívida. Os trabalhos e depoimen
tos serão retomados após o reces
so parlamentar. 

Comissão retoma trabalhos depois do recesso 
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Agricultores exigem reconhecimento de b}ulos 
AJeaçados pelos decre

tos federais, o último 
atado de setembro, 

demarcando áreas que chegam 
a 1.900 hectares como terras 
indígenas, mais de 500 agri
cultores exigiram no dia 4, em 
Abelardo Luz, durante audi
ência pública realizada pela 
Comissão de Agricultura, o re
conhecimento da legitimidade 
e legalidade dos seus títulos 
de propriedade das terras que 
a Fundação Nacional do Índio 
(Funai) quer para abrigar po
pulações indígenas. 

Todos foram unâni
mes na defesa da le
galidade dos títulos 
concedidos pelo Es
tado (alguns deles da
tados do final do sé
culo IX, a maioria a 
partir da década de 
20, e vários da déca
da de 70 e 80). 

(foto Eduardo Guedes de Oliveira) 

"Estamos aqui para lutar pela 
legalidade, pela decência, para 
garantir a terra aos produtores", 
assinalou o deputado João 
Rodrigues (PFL), que presidiu 
a audiência, requerida pelos 
vereadores Carlos Seunes Pin
to e Denilson Luiz Rodighero. 
Presentes, prefeitos de vários 
municípios, lideranças políti
cas, empresariais e sindicais. 

A União se baseia 
na tese de que os tí
tulos de posse emiti
dos pelo Estado fo
ram concedidos "de 
má-fé". Para os agri
cultores, o governo 
federal está despre
zando a legalidade. 
"Se um título dado 

Rodighero recebeu do presidente da República o título de posse 

pelo próprio presidente da 
República não vale, o que vale 
neste País?", questionou o 
agricul tor Deonildo 
Rodighero, de 72 anos, mos
trando exemplar de jornal da 
região, datado de 11 de outu-

bro de 1984, com a foto dele 
com o então presidente 
Ernesto Geisel entregando 
documento dando a posse 
da terra ao agricultor. 

Conforme o deputado 
João Rodrigues, documento 

feito com base nas audiências 
públicas que discutiram o as
sunto - em setembro foi reali
zada uma em Cunha Porã -, 
será elaborado e levado por 
comitiva de deputados estadu
ais ao Ministério da Justiça. 

discutido 
'Joinville 
a presença de lideranças políticas e 

""..I01'lEn:S()S segmentos da sociedade join
..... , ..... ,~, a Comissão de Direitos e Garantias 

ent'ais, realizou audiência pública 
pata . cutir a questão da humanização do 
. prisional catarinense. Esta foi a ter-

ceiraa díência sobre este tema. A audiência 
foi CO uzida pela deputada Odete de Jesus 
(PL) p ~idenle da Comissão. Participou da 
au' ia também o deputado Wilson Viei
ra-.llmfmho(PT). 
~sup~rlotação nas cadeias, a morosida

de nos ·ulgamentos a falta de estratégia no 
CU .ento de penas, a ociosidade dos pre

- alguns dos aspectos que impedem a 
.unl8ll~.ção do sistema prisional", afirmou 

a depu da. O vereador e ex-diretor do pre
sídiod Joinville, José Cardoso (PPS), infor
mou q e o sistema prisional do município 
devem lhorar sensivelmente com a conclu
são bras da PeniLenciária Industrial que 
está e construção, mas ponderou a neces-
idade tie envolvimento da sociedade - ain

da preconceituosa - na ressocialização. Ele 
sugeri ainda à deputada Odete que enca
minherojeto ao governador para a criação 
de. pel menos, duas clínicas para apena
dos de endentes químicos. 

O ta Hão Ilton Pickler, que representou o 
coman ante do Batalhão da Policia Militar, 
diz qu a falta de projetos de recuperação 
social eiS ex-apenados contribui para afalta 
de h anização dos presidiós. 'É necessá-
ria 8 ção de penitenciárias e não presídi
os, eo capacidade para 500 presos, mas o 
~al é implantar projetos ainda quan
doeJe e encontra preso", enfatizou. 

Lideranças querem 
conclusão de Aeroporto 

O presidente da Comissão da Tra
balho, Administração e Serviços 

Públicos da Assembléia Legislativa, 
deputado Genésio Goulart (PMDB) , 
recebeu durante audiência pública re
alizada no dia 11, em Jaguaruna, do
cumento de prefeitos da Associação 
dos Municípios da Região de Lagu
na (Amurel), pedindo a intervenção 
da Assembléia junto à bancada cata
rinense em Brasília e ao governo fe
deral, para que sejam liberados re
cursos para a conclusão das obras do 
Aeroporto Regional Humberto Bor
tuluzzi, paralisadas desde agosto. 

Goulart assumiu o compromisso 
de levar as manifestações das lide
ranças da Amurel ao ministro dos 
Transportes e de organizar um movi
mento de pressão pela liberação de 
recursos federais. 'As obras do aero-

porto não podem continuar paralisa
das. Eu, como representante desta 
região, juntamente com todos os 
meus colegas estamos empenhados 
em reverter esta situação", disse o 
parlamentar. 

O diretor de planejamento da se
cretaria estadual da Infraestrutura, Er
nam Seiffert de Matos, informou que 
o único motivo da paralisação foi a 
falta de recursos da contrapartida fe
deral, que corresponde a 70% do 
valor da obra. Ernam acredita que se 
novos recursos forem liberados é 
possível a retomada dos trabalhos a 
partir da segunda quinzena de janei
ro de 2004. 

O Aeroporto Regional de Jaguaru
na está sendo projetado para receber 
cargas, passageiros e aeronaves do 
porte de Boeings 737 e 767. 

AEROPORTO REGIONAL DE JAGUARUN, 
O SU1 MERECE ESTA OBRA I 

Gerenciamento 
Costeiro 
A primeira audiência pública, de um 

ciclp de oito para discutir o ante
projeto de lei que institui o Plano Es
tadual de Gerenciamento Costeiro. de 
autoria do deputado Joares PonUcelli 
(PP). proponente do ciclo de debates. 
e tendo como relator o deputado Ro
naldo Benedet (PMDB) , foi realizada na 
segunda-feira (8). no auditório da Trans
pelro. Petrobras, em São Prancisco do 
Sul. 

Reno Caramori (PP). presidindo a au
diêhcia, informou que o projeto está tra
mitando na Comissão de Constituição 
e Jl1Stiça e será discutido em toda a cos
ta catarinense. A audiência foirealiza
da em oonjunto pejas Comi õe de 
Constituição e Justiça, presidida pelo 
depu ado João Paulo I<leinünbing 
(PFL) e a de Transportes e Desenvol
vimento Urbano. presidida por Cara
mari. 

O gerenciamenlo é O conjunto de ati
vidades e procedimentos qlle, através 
de in trumentos específicos. permite a 
gestão dos reG ursos oaturai da zona 
costeira. de forma integrada e partici
pativa, objetivando a melhoria da qua
lidade de vida das populações locais. 
a preservação dos habitats específicos 
indispensáveis à conservação da fauna 
e flora, adequando as atividades hu
manas à capacidade de suporte dos 
ecossistemas. 

O plano envolve as 36 cidades litorâ
neas do Estado, o que diz respeito a 
quase 2 milhões de moradores. Alci
de Andrade como 'gestor institucio
nal do induscOIll, enfocou a necessi
dade da criação do plano com a parti
cipação de técrucQS nas áreas de biolo
gia. engenharia ambjental engenharia 
civil e arqulletura para a sua elabora
ção. UHoje não existe nada que PQssa 
indicar onde pode e o que se pode fa
zer na área litorânea. esse é o objetivo 
do projeto. um. estudo baseado na fis
calização das áreas de acordo com os 
biomas e os ecossistemas de cada mu
nicípio", concluiu. 

O projeto foi subdividido em três se
tores costeiros, litoral sul, englobando 
Passo de Torres a Garopaba, litoral cen
tro, que abrange desde Paulo Lopes até 
Itapema, e o litoral norte, de Balneário 
Camboriú a Garuva. "Cada setor vai 
contar com um banco de dados com in
formações científicas e espaciais pro
venientes de dados cartográficos, ima
gens de satélites, dados de sensos e ca
dastros das atividades de gerenciamen
to costeiro' explicou Alexandre Maze
el'o gerente de planejamento ambiental 
da Secretaria do Desenvolvimento So
eial, Urbano e Meio Ambiente. 
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Cat rinenses ganharam leis importantes este ano 
Mais de três mil proposições, entre projetos de lei, de lei complementar, de emendas constitucionais, indicações, 

'fões, resoluções, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções foram apreciadas pelo plenário. Muitas delas 
passaram a integrar a legislação de Santa Catarina, como as relacionadas a seguir: 

- Projeto e Emenda Constitucional nO 33/03, de 
autoria deputado Francisco de Assis (PT), dan
do auton mia administrativa e financeiro ao Cor
po de beiros, desvinculando-o da Polícia Mi
litar. 

PftRetlDde Lei Complementar (PLC) nO 28/03, 
d.e orig~g$" , do Executivo, que implementou novas 
reJ!IIllfíl~lJ'à,çrn~s e a reorganização da estrutura ad
nUDil~~'í1a da secretaria estadual da Segurança 

Defesa do Cidadão. Aprovada por 34 
nova lei autorizou o Executivo a 

iml>~~iePtarreajustes que variam de 25% a 93%, 
gradativa, a partir de janeiro de 2004 
da administração Luiz Henrique da 

Lei (PL), originado de Medida Provi
_ ~~~~ incorpora os do~s soldos e meio dos 

Polícia Militar, legalizando uma situa
va irregular desde o reajuste ofereci

dtl~lfilj(gIDriã., em janeiro de 2002. Garante aos 
m~~I};f~~ri(los em serviço o recebimento de ho

. &Q"",,""l~!''fIf' e do adicional noturno, recebendo a 
dÉ!pg~~!t.âo de Indenização de Auxílio à Saú-

1/03, de origem governamental, crian
DiifJ'~ejls comandos de policiamento da Polí

"'.C1~~\'J~Uup.no Estado, com emenda modificativa 
,<1.efp~f,aclo Antonio Ceron, líder do PFL, que 

aS~~.I!IP!'1 50% das vagas do quadro especial de 
'sargentos aos policiais militares 

-"v,JN-L':U.u. o maior tempo de trabalho na 

~~~ substitutiva global, de autoria do de
Mello, ao Projeto de Lei nO 90/ 
Nilson Gonçalves, ambos do 

:1"1i:l~ti~t~t:: dispõe sobre a obrigatoriedade do uso 
. ~~i!M:rn~]n.to que ateste a autenticidade de cé
.(I.!J~r.~I~linhe:i.rQ em agências bancárias instala
~1f:"UI'iºI;LUl(l Catarina. 

ão em lei da Medida Provisória nO 112/ 
zando a contratação, em caráter tempo
ervidores na área de segurança pública 
ema de atendimento ao adolescente in
diversos cargos nos Centros Educacio

onais, Centros de Internamento Provi
sórios .asa de Semi Liberdade e Plantão 
Inleriils' cjonal. 

• Do d~tado Romildo Titon (PMDB), projeto de 
lei regul entando a concessão de subvenções so
ciais a bombeiros comunitários e voluntários. 
Com a n va lei, os recursos orçamentários serão 
distribw os anualmente às instituições, seguin
do c.ritê os, de proporcionalidade com o número 
dehabi teso 

- PLC 006/20()3., que cria o Fundo de Apoio à 
Microem resa e' Empresa de Pequeno Porte de 
Santa C tarina - Fundo Pró-Emprego, com 20 
emendas acolhidas consensualmente pelas Comis
sões de onstituição e Justiça, e de Finanças e 
1iibu 

- Projeto de conversão em Lei da Medida Provi
sória 111 03, instituindo o Programa Catarinense 
de ReVig ramento Econômico (Revigorar), sem 
mudJl . Os contribuintes devedores de crédi-

tos tributários relativos ao Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) podem parcelar 
suas dívidas em até cinco vezes, sem qualquer acrés
cimo e com redução da multa e juros incorridos, pro
porcionalmente ao número de parcelas. 

- Projeto de Lei 354/03, remetido pelo Executivo, mo
dificando a tabela de enquadramento de miCro e pe
quenas empresas no Simples (reduz incidência do 
ICMS para micro e pequenas empresas). A renúncia 
fiscal do governo com o Simples não passa de R$ 300 
mil/ano. Com duas emendas, de autoria dos deputa
dos Romildo Titon (PMDB) e Paulo Eccel (PT). 

- PL 76/03, de autoria do deputado Valmir Comin 
(PP), dá nova redação ao artigo 1 ° da Lei nO 12.200, e 
dispõe sobre incentivos à geração de energia alterna
tiva. 

- PL 16/03, de autoria do deputado Wiison Vieira
Dentinho (PT), e assinado também pela deputada Ana 
Paula Lima (PT), que institui e autoriza o Executivo a 
criar o Programa de Apojo à Mulher em Situação de 
Violência . 

- De autoria da deputada Odete de Jesus (PL), projeto 
de lei que autoriza o Executivo a instituir programa 
visando evitar que crianças, jovens e adolescentes en
trem no mundo das drogas e do tráfico. 

- Projeto de autoria do deputado Francisco de Assis 
(PT), que destina 10% das unidades habitacionais po
pulares construídas com recursos públicos estaduais 
a pessoas carentes portadoras de deficiência física. 

- De autoria do deputado Celestino Secco (PP), Pro
jeto de Lei nO 46/03, que obriga hotéis, restaurantes; 
bares e similares, estabelecidos em Santa Catarina, a 
produzir e dispor de exemplar do cardápio na lin
guagem em braile para atendimento às necessidades 
dos deficientes visuais. 

- PL nO 258/03, que dispõe sobre a Política Estadual 
para Promoção e Integração Social da Pessoa Portado
ra de Necessidades Especiais, de autoria do deputa
do Wilson Vieira - Dentinho (PT). 

- Projetos de lei que concederam 1 % de reajuste e R$ 
100 de abono aos servidores públicos de todos os 
Poderes que recebem até R$ 6 mil, sendo que os pro
fessores em sala de aula recebem R$ 150. 

- Projeto de Emenda Constitucional (PEC) nO 07/03, 
de autoria do deputado Dado Cherem (PSDB), acres
centando o Capítulo IX, denominado do Turismo, ao 
Título IX, da Constituição estadual. 

- Projeto de Lei nO 84/03, de autoria do deputado Afrâ
nio Boppré (PT), que institui o dia 22 de setembro 
como o Dia Catarinense sem Carros. A adesão ao não 
uso de carros neste dia é voluntária. 

- Proposta de Emenda Constitucional nO 06/03 e Pro
jeto de Lei Complementar nO 15/03, ambos de autoria 
do deputado Lício Mauro da Silveira (PP), impedin
do o desmembramento, fusão ou incorporação de ter
ritório da Capital do Estado. 

- Projeto de Lei nO 344/03, criando o município de 
Balneário Rincão, desmembrado de Içara, a cuja 
comarca estará circunscrito. 

- Projeto de Lei nO 334/02, de autoria do deputado 
Julio Garcia (PFL) , criou o município de Pescaria Bra-
va, desmembrado-o de Laguna. -

- Projeto de Lei nO 335/03, de autoria do depu
tado João Paulo Kleinubing (PFL), permitiu a 
anexação das comunidades de São Valentim e 
parte do Lageado da Anta ao município de Irani, 
e a Fazenda São Francisco de Assis passou a 
pertencer ao município de Lindóia do Sul. 

- Projeto de lei de autoria do deputado Dado 
Cherem (PSDB), obrigando as redes de refeições 
rápidas de opções restrita - conhecidas pela ex
pressão americana fast food -, a informar a seus 
clientes a quantidade de valor calórico e 
nutricional contida nas suas refeições. 

- Projeto de Lei 137/03, de autoria do deputado 
Jorginho Mello (PSDB), acrescentando disposi
tivo à Lei nO 12.291, de 21 de junho de 2002, 
autorizando o Executivo a utilizar-se do insti
tuto da permissão para delegar serviços públi
cos na área de trânsito em Santa Catarina. 

- Projeto de Lei que dispõe sobre a utilização de 
programas abertos (software livre) pela adminis
tração direta, indireta e fundacional de Santa 
Catarina, de autoria dos deputados Wilson 
Vieira - Dentinho, Volnei Morastoni e Dionei 
Walter da Silva, todos do PT. 

- Projeto de Lei 251/03, de autoria da deputada 
Simone Schramm (PMDB), que autoriza o Po
der Executivo a instituir o Projeto Espaço Esco
lar Cidadão, que autoriza que entidades sem fins 
lucrativos possam utilizar os espaços físicos das 
escolas para desenvolver suas atividades fora 
dos horários escolares. 

- Substitutivo global ao Projeto de Lei 155/03, 
de autoria do deputado João Paulo Kleinübing 
(PFL), que autoriza o Poder Executivo a implan
tar centros de convivência da terceira idade, em 
convênio com as prefeituras municipais . 

- PL 287/03, que institui o Código Estadual de 
Proteção aos Animais, de origem do Executivo 
recebeu emendas modificativas de autoria do de
putado Dado Cherem (PSDB), presidente da Co
missão de Turismo e Meio Ambiente, também 
aprovadas. 

- De autoria do deputado Volnei Morastoni (PT), 
projeto de lei que institui o Dia Estadual da Cul
tura e da Paz. A comemoração desta data, acon
tecerá no dia 25 de julho. 

- PL que originou Lei 146/02, proibindo os hos
pitais da rede pública e privada catarinenses de 
exigir depósitos de qualquer natureza em aten
dimentos de emergência. 

- PL nO 244/03 dispõe sobre a obrigatoriedade 
do recolhimento de pilhas, baterias de telefo
nes celulares, pequenas baterias alcalinas e 
congêneres, quando não mais aptas ao uso e dá 
outras providências pelos seus comerciantes, 
para seu posterior recolhimento por seus fabri
cantes ou revendedores. 

- PL de autoria do deputado João Rodrigues 
(PFL), que obriga a separação de detentos nos 
estabelecimentos prisionais do Estado, tendo 
como referência o ato infracional determinado 
pela pena e seguindo como preferência as sepa-. 
rações por unidade prisional e por cela. 
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Propostas 
aprovadas na última 

sessão de 2003 
Além do Orçamento estadual 
para 2004, os parlamentares 
apreciaiam outras cem 
proposições na última sessão 
plenária. Estas dependem 
ainda tk sanção do governador. 
Entre às mais importantes, 
destacam-se: Debates e votações se estenderam até perto dIls 23 MrtIS 

de Lei Co.mplementar nO 39/03, de auto.
!1W'l<"-'u.u. Y 'v, que estabelece a distribuição. e fixa 

do. Co.rpo. de Bo.mbeiro.s Militar de Santa 
Fo.i apro.vado., po.r unanimidade. Co.m 

" "'",, ..... , <> do. deputado. Julio. Garcia (PFL). 

do. deputado. Wilso.n Vieira - Denti
Pro.jeto. de Lei nO 243/03, que institui a 
da co.nsumação. o.brigatória nas danceteri
de baile e estabelecimento. similares. A 

co.mbater uma prática da atual sócieda
ao. alco.o.lismo. jo.vens e adulto.s que 

m1,er.)ao quando. estes lo.cais co.ndicio.nam 
mínima. 

de Lei Co.mplementar nO 09/03, de auto.
IPUraOlo. Paulo. Eccel (PT), que altera o.s per

do. artigo. 170, destinado. à co.ncessão. de 
estudo.s para aluno.s carentes do. ensino. 

Fica definido. 900IÓ para o.s aluno.s das fun
I1WllC1LPalS que fazem parte do. sistema Aca-
para as demais instituições. A to.talidade 

será destinada às bo.lsas de estudo. e 
Com emendas do. deputado. Jo.rginho. Mello. 

IClennmclo percentual núnimo. de 50% da 
para as bo.lsas, e da bancada do PFL, 
a co.ncessão de bolsa integral ao.s alu-

no.s carentes po.rtado.res de deficiência. 

- PL 316/03, de auto.ria do. députado. Jo.rginho. Mello. 
(PSDB), "que altera a redação do item 2.4.4.2 do Anexo. 
Único da Tabela m da LeiU.063 de 27 de dezembro de" 
2001, que pas~a. a vigorar que a licença de trânsito é 
válida enquanto durar o. aprendizado. 

- De autoria do deputado. Antonio. Carlos Vieira - Vi
eirão (PP), PL que "estabelece o cancelamento de débito.s 
autorizado.s e outros lançamentos da fatura de presta
ção. de serviço. 

- ProjetQ de autoria do. deputado Celestino Secco (PP) 
que altera a Lei na 10.306, de 26 de dezembro. de 1996, 
que instituia data magna do Estado de Santa Catarina. 
Apropo.sição. do parlamentar sugere que o. Dia de Santa 
CatarÍI1;:J c.omemo.re sua data magna em 11 de agosto, 
data em que, em 1738, fo.i criada a Capitania dos Por
tos. O Dia de Santa Catarina de Alexandria. data religi
osa, permanece sendo comemorado em 25 de no.vem
bro.. 

- Pro.jeto. de Lei nO 369/03, de aútoria do deputado. 
João. Paulo Kleinübing (PFL), que cria o. Certificado de 
Responsabilidade So.cial de Santa Catarina para empre
sas estabelecidas em território catarinense. O certifica
do. será co.nferido anualmente pela Assembléia Legisla
tiva, em sessão. so.lene, às empresas e demais empresas 

que apresentarem o seu balanço 
so.cial do. exercício. anterio.r. 

- De autoria do deputado. An
tônio Cero.n (PFL) o Projeto de 
Lei nO 397/03, que institui o. Dia 
Estadual dos Surdo.s, a ser co.
memo.rado no. dia 26 de setem
bro. de cada ano. 

~ de Justiça e de Finanças analisaram últimos projetos de 2003 

- Prqjeto de Lei na 390/03, do. 
deputado. Dio.nei Walter da Silva 
(PT), que regula a explo.ração. e a 
utilização de videolo.teria, jogo.s 
de diversões eletrônico.s e asse
"melhados. Caso. sancio.nada, o.s 
recursos das multas aplicadas ao.s 
que infringirem a lei serão rever
tidos em 98% ao fundo gerido. 
pelos Co.nselho.s Municipais da 
Criança e do. Adolescente do. 
município. o.nde ho.uve a trans
gressão.. 
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- De auto.ria do. deputado. Ono.fre Ago.stini (PFL) 
fo.i aprovado. em plenário. o. PLC nO 14/03, que acres
centa o. item 6, que trata da condução. para intima
ção do. protesto e notificações extrajudiciais. Apli
cam-se os valores das tab4~las referentes à condu
ção do.s o.ficiais de justiça de cada Comarca. 

- PLC nO 16/03, de auto.ria do deputado. Antônio 
Carlos Vieira - Vieiráo (PP), altera o. inciso 8 e 
insere o artigo 9, na Lei Co.mplementar na 243/03, 
estabelecendo a no.va estrutura administrativa do. 
Poder Executivo. Segundo o parlamentar, a antiga 
norma reproduz a obrigação de publicação do re
latório de diárias e ajuda de custo no Diário Ofici
al no prazo de 60 dias, mencionando o nome do. 
beneficiário, o valor pago e a respectiva mo.tiva
ção.. 

- De autoria do. deputado Julio Garcia (PFL), PLC 
nO 27/03 faz reno.vável, pelo. prazo de até seis ano.s, 
a licença para tratamento. de assuntos particulares 
concedida a servidor público estadual. Segundo. o 
parlamentar, a antiga redação do artigo 77 da Lei 
6.745, sobre o. Estatuto. dos Servidores Públicos, 
era confusa e dava margens a qualquer interpreta
ção. que se desejasse. 

l PLC 32/03 e PCL 33/03, de auto.ria do Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, criando o cargo para 
Assesso.r para Assunto.s Específico.s, um técnico. 
Judiciário. Auxiliar e um estagiário. para cada gabi
nete de desembargado.r e juiz. 

- PLC nO 34, que altera a Lei Co.mplementar nO 
170, de 7 de ago.sto. de 1998, so.breo Sistema Esta
dual de Educação., de auto.ria do. deputado. Wilso.n 
Vieira- Dentinho. (PT). Este projeto. pretende ade
quar o. sistema de ensino. de Santa Catarina à legis
lação. federal que trata das po.pulações de descen
dência africana. 

- Pro.jeto de Lei 493/03, pro.veniente da Co.missão. 
de Finanças e Tributação., presidida pelo. deputa
do. Antônio. Cero.n (PFL), que fixa o.s subsídio.s do. 
go.vernado.r em R$ 8 mil, do. vice-go.vernado.r em 
R$ 7 mil e do.s secretário.s de Estado. em R$ 6 mil. 
To.do.s estes subsídio.s são. relativos ao. exercício. de 
2004, sendo. que as despesas decorrentes desta lei 
o.co.rrerão. por co.nta das do.tações do. Orçamento. 
Geral do Estado do próximo. ano, também aprova
do. na mesma sessão.. O reajuste é determinado. pela 
Co.nstituição.. 



20 FLORIANÓPOLIS, 17 DE DEZEMBRO DE 2003 

Homena 

Q
uarenta e nove 
sessões ole?~s 
e onze e peclals 

foramféa1:izadas em 2003, 
atendendo requerimentos 
de todos os deputados. 
prestando homenagem a 
cidadãos e instituições ca
tarioenses que se desta
caram em diver as áreas. 
incluindo personalidades 
importantes da história 
de Santa Catarina. esta 
página aS sessões que en
cerraram o ano. No dia 5 
de janeiro, a Assembléia 
Legislativa realiza se são 
solene em bCi>menagem 
aos SOO ano do municí
pio de São Francisco do 

uI. 

ens 

Jornalista e escritor catarinense 
N a noite de quinta-feira, 4, 

loi o jornalista e escritor 
catarinenseMoacir Perei

ra o homenageado na sessão so
lene requerida pelos deputados 
Onofre Agostini (PFL) e Sérgio 
Godinho (PTB). Além dos parla
mentares catarinenses, diversas 
autoridades estaduais e munici
pais prestigiaram a sessão sole
ne, entre elas o governador Luiz 
Henrique da Silveira (pMDB). Fa
miliares, jornalistas e amigos do 
homenageado também acompa
nharam a sessão. 

Agostini apresentou um histó-

rico pessoal e profissio
nal de Moacir Pereira, 
que está completando 38 
anos de jornalismo, com 
atuação em diversos veí
culos de comunicação do 
estado e do país. Godi
nho enalteceu o profissi
onalismo do homenage
ado em quase quatro dé
cadas de trabalho, levan
do informações políticas 
aos catarinenses. 

Também fizeram uso da 
palavra o presidente in
terino da Associação Ca

tarinense de Im
prensa, Fernando 
Linhares; o presi
dente da Academia 
Catarinense de Le

Jamile dedicou os úUimos 30 anos à Divisão de Imprensa da Alesc 

tras, Lauro Junkes; o go
vernador e o presidente 
da Assembléia, deputa
do Volnei Morastoni 
(PT). 

Em seu pronunciamen
to, Moacir acabou surpre-

endendo a servidora Jamile Ma
chado, agradecendo seu carinho 
e dedicação no atendimento dos 
profissionais de imprensa. "Há 
30 anos Jamile trabalha na Divi
são de Imprensa, no atendimen
to aos jornalistas dos mais di-

versos veículos de comunicação 
que registram os fatos políticos do 
parlamento catarinense". Além 
dela, o jornalista homenageou 
também a servidora Elisabete Sil
veira Brandalise, do Departamen
to Parlam~mtar. (RMPP) 

Cidadão Catarinense 

otários 

Presidente da 
Organização 

das Cooperativas 
do Estado de San
ta Catarina 
(Ocesc), o econo
mista Luiz Hilton 
Temp, 51 anos, 
foi agraciado com 
o título de Cida
dão Catarinense, 
em sessão solene 
na noite de segun
da-feira (8). A pro
posição foi do de
putado Herneus 
de Nadal (PMDB) 
e presta reconhe
cimento à desta
cada atuação de 
Hemp no setor co
operativista. 

A Associagão de Voluntá
I1rio de São José de Ação 

oGiaI (A VJ ) foi homena-
geada em e ão solene pre
sidida pelo deputado Nilson 
Gonçalves (PSDB), na noite 
da quarta-feira, 3, atendendo 
proposição do deputado Djal
ma Berger (P DB). 

"Queremos mostrar para 
t<>do o estado o que este gru
po faz pelas p essoas. Senti
mos muito orgulho por esse 
trabalho tão bonito, temos 

uma grata satisfàção em receber 
na Casa quem se dedica tanto em 
fazer o bem para os demais", dis
se Berger. 

Os deputados Manoel Mata 
(PMDB), Sérgio Godinho (PTB), 
Nilson Nelson Machado - Dudu
co (PP) e Jorginho Mello (PSDB) 
também participaram da sessão 
e fizeram uso da palavra. Maria 
Eli Arruda Villamayor, diretora 
da Associação, agradeceu a ho
menagem feita pelos parlamenta
res.(DAB) 

rq tra Sinfônica de se 
OS 10 anos da fundação da 

Orquestra Sinfônica de 
Santa Catarina (OSSCA), com
pletados no dia 25 de novem
bro, foramlen:l dosem sessão 
solenenatm:çafeira (2), porini
ciativa do deputado Celestino 

Secco (PP). O parlamentar destacou 
a dura caminhada, o amadurecimen
to e o talento de uma instituição mu
sical que continua perseguindo seu 
sonho e seu espaço no cenário cul
tural, liderada pelo seu fundador e 
regente, o maestro José Nilo Valle. 

Segundo Herneus, o ho
menageado é um dos prjn
cipais responsáveis pelo 
crescimento de 30% do 
ramo cooperativista nos úl
timos três anos em que está 
no comando da Ocesc, ins
tituição composta de 307 
cooperativas organizadas 
em 12 ramos de atividades 
e que, unidas, reúnem mais 
de 470 mil associados e em
pregam aprmdmadamente 
17 mil pessoas. 

Natural de Agudo, no Rio 
Grande do Sul, há 26 anos 
Temp reside em Santa Catari
na. Sua relação profissional no 
segmento se iniciou na Coope
rativa Regional Arco Íris, no 
municípid de Palmitos. Para 
Temp, as práticas e o ideal do 
cooperativismo contribuem de
cisivamente para a paz social e 
o fortalecimento da democra
cia. A situação de fragilidade 
do setor primário da economia 
e anecessidade de elevaras con
dições de vida e de trabalho do 

produtor rural e sua f 'afo
ram lutas que IDotivanam sua 
longa militância no cooperati
vismo. 

Participaram ainda da ses
são o governadãr Lu~Henri
que da Sü vifua, que recebeu 
do mais novo cidadão catari
nense a comenda MéIfloCoo
peraüvismo de Santa 0lfJJdDa, 
o presidente da Asse1Iihl6ia. 
deputado Volnei MorastoBi 
(PT) e os deputados ManOel 
Mota (PMDB) e João . 
(PFL). (SD) 


